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GABINETE DO PREFEITO

Oit'cio Á .7 .1!	 31(1/92
Processo no. 10-020.396-88*06

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara, o incluso projeto de lei, que altera disposições da

Lei no. 10.544, de 31 de maio de 1988, que dispõe sobre

licitações, concursos e contratação de serviços, obras,

compras, alienações, concessões e locações da Administração

Direta e das Autarquias do Município, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

rgYee,ta

Anexos: projeto de lei, exposição de 	 motivos,	 legislação
citada no texto e cópias xerográficas de fls. 	 1/2,
35/36,219/227 e 228 do processo no.10-020.396-88*06.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/fsc
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Altera disposições da Lei no.

10.544, de 31 de maio de 1988,

que dispõe sobre licitações,

concursos e	 contratação de

serviços,	 obras,	 compras,

alienações,	 concessões	 e

locações da	 Administração

Direta e das Autarquias do

Município,	 e	 dá	 outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1o. - Os artigos 1o., 80., 90., 13,

15, 21, 26, 30, 31, 32, 35, 38, 42, 45, 46, 52, 53, 64, 73,

76, 78, 80, 81, 93, 101, 105, 106, 108 e 111 da Lei no.

10.544, de 31 de maio de 1988, passam a vigorar com as

seguintes alterações:

I - "Art. 1o.	 - As licitações, concursos

e contratações de serviços,	 obras,

MO-026 - DGM.
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compras, alienações, - permissões de

serviço público, concessões e locações

da Administração Direta e das Autarquias

do Município serão realizadas segundo as

normas desta lei."

II - "Art. 80.

Parágrafo único - Para melhor

lik	 atendimento dos requisitos enumerados

neste artigo, sempre que possível, os

projetos de obras e serviços guardarão

padronização de componentes e

elementos."

III-"Art. 90. - Os serviços, quando habituais

e necessários, poderão observar o

procedimento de registro de preços.

lo. - O procedimento de registro de

preços destina-se à seleção de preços

para registro,	 o qual	 poderá	 ser

utilizado	 pela	 Administração	 em

contratos futuros.

2o. - O registro de preços será

precedido de coleta e processado em

estrita conformidade com os princípios

básicos da igualdade, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento

objetivo e dos que lhe são correlatos.

§. 30. - O procedimento de registro de
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preços será regulamentado por decreto.

§, 4o.	 - Os preços registrados nas

Secretarias Municipais 	 ou	 órgãos

competentes	 serão	 periodicamente

publicados no	 Diário Oficial,	 para

orientação da Administração."

IV - "Art. 13 - As compras atenderão, sempre

que	 possível,	 ao	 princípio	 da

padronização e, quando conveniente,

processar-se-ão mediante procedimento de

registro de preços, observado o disposto

no artigo 9o. desta lei."

V - "Art. 15 - Para a venda de bens móveis,

avaliados isoladamente ou em lote em

quantia não superior a Cr$

400.000.000,00, a Administração poderá

preferir o leilão."

VI - "Art. 21 - Somente será admitida a

apresentação de uma única proposta, por

licitante.

VII - "Art. 26 - 	

I - Para obras e serviços de engenharia:

a) convite - até Cr$ 120.000.000,00;

h) tomada de	 preços	 -	 até	 Cr$

1.200.000.000,00;

c)	 concorrência	 -	 acima	 de	 Cr$

MO-026 — DGM
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1.200.000.000,00;

II - Para compras e serviços não

referidos no item anterior:

a) convite - até Cr$ 30.000.000,00;

h) tomada de preços	 - até	 Cr$

800.000.000,00;

c)	 concorrência -	 acima	 de	 Cr$

800.000.000,00;

II

•	 VIII - "Art. 30 - Ressalvadas as exceções

legais, a concorrência será obrigatória

para:

I - serviços, obras e compras, nos

valores indicados no artigo 26, inciso

I, letra "c", e inciso II . , letra "c";

II -	 compra ou alienação de bens

imóveis;

III - concessão de uso de bens públicos;

IV - concessão ou permissão de serviços

e concessão de obra pública;

V - locação;

VI - licitações internacionais."

IX - "Art. 31 - A fase de habilitação, na

tomada de	 preços, fica	 limitada à

apresentação, por qualquer meio	 de

cópia,	 desde	 que	 devidamente

autenticada, do certificado de inscrição
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no	 Registro	 Cadastral,	 desde	 que

compatível com o objeto da licitação.

II

X - "Art. 32 - O leilão, modalidade opcional

de licitação para venda de bens móveis

inservíveis ou ociosos, de valor até Cr$

400.000.000,00, será realizado mediante

•	
público pregão por leiloeiro oficial,

ou por servidor designado, em

conformidade com as normas da legislação

federal pertinente e com as seguintes

disposições:

III - designação de leiloeiro oficial

com rigorosa observância da escala de

antiguidade, que a Administração

requisitará, a cada leilão, à Junta

Comercial;

XI - "Art. 35 -

§ 2o. - 	

3 -	 indicação de instalações e de

aparelhamento técnico adequados e

disponíveis para realização do objeto do

contrato, acompanhada de declaração de_

MO-026 - DGM
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i propriedade 	 ou,	 não	 sendo	 de

propriedade	 do	 interessado,	 de

compromisso hábil do cedente ou locador.

XII - "Art. 38 - Havendo interesse público, a

empresa concordatária poderá participar

de licitação para compras."

XIII - "Art. 42 - Ao requerer inscrição no

Registro	 Cadastral,	 o	 interessado

fornecerá	 os	 elementos	 que	 a

Administração julgar necessários à

satisfação das exigências do artigo 35

desta lei.

ti

XIV - "Art. 45 - O procedimento da licitação

será iniciado com a abertura de processo

administrativo, autuado e numerado,

contendo a descrição do seu objeto, a

previsão do recurso orçamentário próprio

para a	 despesa e	 a respectiva

autorização.

lo. - A autorização de que trata este

artigo	 será	 de	 competência	 dos

• Secretários	 Municipais,	 cabendo-lhes

também:

I - homologar licitações;

II - anular ou revogar licitações;

MO-026 — DGM
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III - declarar a licitação deserta ou

prejudicada;

IV - autorizar a contratação direta;

V - assinar e rescindir contratos;

VI - autorizar liberação e substituição

de garantias para licitar e contratar;

VII - autorizar alterações contratuais;

•	
VIII - autorizar revisão de preços,

prevista no	 2o. do artigo 84 desta

lei;

IX - aprovar tabelas de preços unitários

e extra-contratuais, ressalvadas as

competências próprias das Secretarias de

Serviços e Obras e de Vias Públicas;

X -	 aplicar	 as penalidades	 aos

participantes	 de	 licitações	 ou

contratos, ressalvada a	 competência

exclusiva do Prefeito;

XI -	 deliberar quanto	 a recursos,

•
representações e	 impugnações,

interpostos na forma do artigo 108 desta

lei.

• 20. - As competências de que trata o

parágrafo anterior, excetuadas as dos

incisos	 VIII	 e IX,	 poderão ser

delegadas a	 autoridade ou órgão

subordinado ou, tratando-se de compras e

MO-026 — DGM
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serviços comuns às Secretarias

Municipais, a órgão central, na forma

regulamentar.

§. 30.	 - Ao	 processo juntar-se-ão,

oportunamente:

I - instrumento convocatório da

licitação, projeto executivo ou básico,

especificações e, quando for o caso,

demais anexos;

II - comprovantes das publicações e

outros atos de divulgação ou comunicação

previstos nesta lei;

III - ato de designação de comissão

julgadora quando especial, e do

leiloeiro oficial ou administrativo;

IV -	 originais	 das propostas	 e

documentos que as instruírem;

V - atas, relatórios, deliberações,

petições e decisões atinentes às sessões

de abertura dos invólucros contendo os

documentos ou propostas à habilitação,

ao julgamento, ao pregão e aos recursos

eventualmente interpostos;

VI - pareceres técnicos ou jurídicos

sobre licitação;

VII - atos de adjudicação do objeto da

licitação e de sua homologação;

MO-026 — DGM
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VIII - declaração de licitação deserta

ou prejudicada;

IX -	 despacho de	 anulação ou de

revogação da licitaçào;

X - termo de contrato ou cópia deste, ou

instrumento equivalente, conforme o

caso;

XI -	 demais documentos relativos à

licitação."

XV - "Art. 46 - 	

§ lo. - A comissão a que se refere este

artigo será obrigatoriamente presidida

por Procurador Municipal.

§ 2o. - Em se tratando de entidade da

Administração Indireta, que não contar

110	 com quadro de procuradores, a comissão

deverá ser presidida obrigatoriamente

por bacharel em direito."

XVI - "Art. 52 - A convocação para participar

da concorrência efetuar-se-á por

publicação de aviso de abertura, durante

3 (três) dias consecutivos, no Diário

Oficial do Município, com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias corridos

entre a primeira publicação e a data

para recebimento da documentação e das
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propostas, facultado à Administração a

publicação em jornal de grande

circulaçào local."

XVII- "Art. 53 -

1o. - O original do edital, datado e

assinado pelo presidente da Comissão

Permanente Especial, permanecerá no

processo da licitação, dele extraindo-se

cópias, integrais ou resumidas, para

divulgação.

2o. - 	

§. 30. - Qualquer cidadão, licitante,

partido político, associação ou

sindicato é parte legítima para impugnar

edital de licitação por irregularidade

na aplicação desta lei, devendo

protocolizar o pedido até 8 (oito) dias,

após a publicação do edital, hipótese em

que a impugnação terá efeito suspensivo.

4o. - Decairá do direito de impugnar

os termos do edital de licitação,

perante a Administração, aquele que,

tendo-o aceito sem objeção, venha a

apontar, após	 o prazo	 indicado no

parágrafo	 anterior,	 falhas	 ou



11

irregularidades	 que	 o	 viciariam,

hipótese em que tal comunicação não terá

efeito de recurso."	 -

XVIII - "Art. 64 - 	

I - Para obras e serviços de engenharia

até o valor correspondente	 a Cr$

8.000.000,00;

II - Para outros serviços e compras até

Cr$ 1.200.000,00;

XI - Quando as propostas apresentadas

consignarem preços manifestamente

superiores aos praticados no mercado, ou

•	 forem incompatíveis com os fixados pelos

órgãos estatais incumbidos do controle

oficial de preços, casos em que,

observado o parágrafo único do artigo

60, será admitida a contratação direta

.	 dos bens ou serviços, por valor não

superior ao preço do mercado.

§ 1o. - Não se aplica a exceção prevista

no final do inciso X deste artigo, nos,	 .

casos de:

a) fornecimento de bens ou prestação de

serviços à própria Administração, por

órgãos que a integrem;

MO-026 - DGM
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h) fornecimento de bens ou prestação de

serviços por entidades da Administração

Pública Indireta Federal, Estadual ou

Municipal, cujas finalidades sejam

condizentes com o objeto do contrato;

c) fornecimento de bens ou serviços

sujeitos a	 preço	 fixo ou tarifa,

•
estipulados pelo Poder Público.

II

IXX - "Art. 73 -

lo. - O valor da garantia, indicado no

instrumento convocatório da licitação,

não deverá ultrapassar a 5% (cinco por

cento) do valor do contrato, ressalvado

o disposto no parágrafo 20. deste

artigo.•
XX - "Art. 76 -

§, 3o. - O disposto no parágrafo anterior

não se aplica aos casos de extrema e

comprovada urgência, se a eventual

demora para a prévia celebração do

contrato puder acarretar danos

irreparáveis à ordem coletiva, à saúde

pública ou à segurança nacional, ou se,.
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ainda, puder ocasionar prejuízo ou

compromoter a segurança de pessoas,

obras, serviços, equipamentos e outros

bens públicos ou particulares, hipóteses

em que a sua formalização se dará

oportunamente, convalidando a obra, a

compra ou serviço cuja execução já se

tenha porventura iniciado, pelo seu

caráter inadiável."

XXI - "Art. 78 - O termo de contrato será

obrigatório nos casos em que seu valor

exceder a	 Cr$ 160.000.000,00, sendo

facultativo nas demais hipóteses,

podendo a Administração substituí-lo por

outros instrumentos hábeis, tais como a

carta-contrato, a nota de empenho de

despesa, a autorização de compra ou a

ordem de execução de serviço.

ti

XXII - "Art. 80 -

§20. - Quando o convocado não assinar o

"termo de contrato" ou não aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, no

prazo e condições estabelecidos e,

ainda, havendo assinado o "termo de

contrato" ou retirado o instrumento

MO-026 - DGM
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equivalente, não iniciar sua execução,

no prazo e condições estabelecidos, fica

facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual

prazo e observar as mesmas condições

propostas pelo primeiro classificado,

inclusive quanto aos preços, ou revogar

a licitação, independentemente da

cominação prevista nos incisos I e II do

artigo 103.

XXIII - "Art. 81 -

§, 1o. - O contratado fica obrigado a

aceitar, pelos	 mesmos preços e nas

mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem

nas obras, serviços ou compras, até 25%

(vinte e cinco por cento) do objeto do

contrato e, no caso particular de

reforma de equipamento ou de construção,

até o limite de 50% (cinquenta por

cento) para os acréscimos.

ti

XXXIV - "Art. 93 -

MO-026 — DGM
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III - execução de obras e prestação de

serviços e compras até o montante de Cr$

30.000.000,00, desde' que não se

componham de aparelhos, equipamentos ou

instalações sujeitos a verificação de

funcionamento ou produtividade.

ti

XXV - "Art. 101 -

20. - Compete exclusivamente ao

Prefeito a aplicação da penalidade a que

se refere o inciso V, assegurada prévia

defesa ao interessado, no prazo de 10

(dez) dias úteis da intimação do ato."

XXVI - "Art. 105 - 	

III - preventivamente, a critério da

autoridade competente, até decisão final

da proposta de declaração de

inidoneidade para licitar e contratar

com a Administração, quando assim o

recomendar a falta que motivou aquela

medida;

IV - na hipótese do parágrafo 4o. do

artigo 106.

3o. - A suspensao preventiva	 sera

MO-026 - DGM



convertida em definitiva quando, ao

final do processo respectivo, não for

aplicada a pena de inidoneidade de

licitar e contratar com a

Administração."

XXVII - "Art. 106 - 	

4o.	 - A	 juízo	 da	 autoridade

competente, nos casos em que a

ocorrência da falta não justifique a

aplicação da declaração de inidoneidade,

poderá a respectiva proposta ser

rejeitada, aplicando-se	 a	 suspensão

temporária do direito de licitar e

contratar, pelo prazo mínimo de 90

(noventa) dias."

XXVIII - "Art. 108 - O recurso e a representação

serão dirigidos à autoridade superior,

por intermédio da que praticou o ato

recorrido, podendo esta, decorrido o

prazo de impugnação, reconsiderá-los em

5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhá-los,	 devidamente

informados, para decisão definitiva, que

se proferirá dentro de 5 (cinco) dias

úteis, contados do seu recebimento.

Parágrafo único - Ao licitante que o

MO-026 - DCM
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solicitar, no	 prazo do recurso, da

representação,	 do	 pedido	 de

reconsideração ou da defesa prévia, será

aberta imediata vista dos autos,

independentemente de requerimento, na

repartição em que se encontrem, de onde

não poderão ser retirados."

XXIX - "Art. 111 - As sociedades de economia

mista, empresas, fundações públicas e

demais entidades controladas direta ou

indiretamente pelo Município, até que

editem	 regulamentos	 próprios,

devidamente publicados, com

procedimentos seletivos simplificados e

observância dos princípios básicos da

licitação, inclusive as vedações

contidas no parágrafo 2o. deste artigo,'

ficarão sujeitas às disposições desta

lei.

II

Art. 20. - Fica ressalvada a eficácia

das publicações efetivadasD anteriormente à data da

publicação desta lei, de conformidade com a redação anterior

do "caput" do artigo 52 da Lei no. 10.544, de 31 de maio de

1988.

Art. 30. - Na data da publicação desta

lei, os valores fixados nos artigos 15, 26, 32, 64, incisos
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I e II, 78 e 93, inciso III, da Lei no. 10.544, de 31 de

maio de 1988, com a nova redação ora conferida, serão

corrigidos por portaria do Secretário das Finanças,

respeitados os limites da legislação federal.

Parágrafo único - A partir da publicação

desta lei, os valores atualizados referidos nos artigos

citados no "caput" poderão ser, também, corrigidos por

portaria do Secretário das Finanças, respeitados,

igualmente, os limites da legislação federal.

Art. 4o.	 - O Poder Executivo fará

republicar no Diário Oficial do Município o texto da Lei no.

10.544, de	 31 de	 maio de	 1988, com as alterações

posteriores, inclusive as decorrentes desta lei.

Art. 50. - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

NMAG/rmn
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente	 projeto de lei objetiva

alterar disposições da Lei no. 10.544, de 31 de maio de

•	 1988, que dispõe sobre licitações, concursos e contratação

de serviços,	 obras, compras, alienações, concessões e

locações da Administração Direta e Autarquias do Município.

Tendo em vista a nova ordem jurídica

estabelecida pela Constituição da República, editada em 5 de

outubro de 1988, foi criado um Grupo de Trabalho constituído

de representantes das Secretarias dos Negócios Jurídicos, da

Administração, de Serviços e Obras e de Vias Públicas, com a

incumbência de promover estudos visando propor eventuais

medidas necessárias à adaptação da legislação municipal

referente à licitação e contratação aos novos dispositivos

constitucionais (Portaria no. 694, de 28 de outubro de

1988).

Posteriormente, porém, iniciando-se a

nova gestão administrativa, foi , constituído outro Grupo de

Trabalho, com integrantes das	 Secretarias do Governo

Municipal, dos	 Negócios Jurídicos, 	 das Administrações

Regionais, da Administração, de Vias Públicas, de Serviços e
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Obras e de Abastecimento, para proceder à avaliação dos

resultados alcançados com a aplicação da Lei no. 10.544/88,

propondo as	 alterações necessárias	 ao atendimento da

política da atual administração, no tocante aos

procedimentos licitatórios, levando em conta, também, os

estudos realizados pelo primeiro grupo (Portaria no. 190, de

25 de abril de 1989).

No cumprimento de sua missão, o Grupo de

Trabalho realizou inúmeras reuniões para o debate dos

diversos ângulos do tema abordado, de irretorquível

complexidade.

Cabe destacar que uma das grandes

preocupações do colegiado foi a busca de mecanismos que

possibilitem a realização de procedimentos licitatórios que

efetivamente atinjam o interesse público.

No decurso dos estudos procedidos,

verificou-se que várias etapas do processo licitatório

contêm medidas meramente burocratizantes que acarretam a

morosidade do certame seletivo.

A par disso, foram detectados limites

máximos de valores indicativos das modalidades de licitação

e de dispensa defasados, distantes do quadro de mercado que

a realidade apresenta.

Diagnosticou-se, ademais, um tratamento

legal inadequado às Atas de Registro de Preços, cuja

precipua finalidade consiste na manutenção de um banco de

preços registrados junto ao Poder Público, o qual, a

MO-026 - DGM
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qualquer momento, pode se utilizar daquele que melhor atenda

•ao interesse coletivo.

Cumpre anotar que " tais conclusões

resultaram de consultas promovidas a todos os órgãos da

Administração que, além de apontarem as deficiências da

regulamentação em vigor, também apresentaram sugestões,

objeto de amplos debates no âmbito do Grupo.

Culminando seus estudos, o Grupo

elaborou a presente propositura, propondo alterações em

relação à Lei no. 10.544, de 31 de maio de 1988, entre as

quais se destacam as seguintes:

1. inclusão da permissão de serviço

público como objeto da lei;

2. melhor definição do procedimento do

registro de preços, determinando que seu detalhamento se

operará por meio de decreto;

3. alteração dos limites de valores

estabelecidos para definição das modalidades de licitação,

das hipóteses de dispensa, do leilão, e de recebimento

provisório do objeto do contrato; esses valores, por sua

vez, poderão ser corrigidos por portaria do Secretário das

Finanças, respeitados os limites da legislação federal;

4. aperfeiçoamento do artigo 31, para

fazer constar que a inscrição no Registro Cadastral deverá

se inserir em categoria compatível com o objeto da

licitação, espancando, definitivamente, qualquer dúvida;

5. o valor da garantia para execução do
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contrato, quando exigida, não deverá ultrapassar a 5% do

valor do ajuste, mesmo que o contratado seja empresa

concordatária, afastando, assim, a discriminação contida na

parte final do artigo 38;

6. foi disciplinada, ainda, a

competência da autoridade responsável pela abertura do

processo licitatório, sendo-lhe cometida, de forma clara e

expressa, uma série de atribuições ao longo do

desenvolvimento do certame seletivo, corrigindo situação

anterior, omissa a esse respeito; há previsão, inclusive, da

possibilidade de delegação, buscando a descentralização e

conseqüente aceleração do procedimento;

7. a nova redação oferecida ao artigo 52

procura assegurar maior economicidade ao procedimento,

exigindo, apenas, a publicação do aviso de abertura no

Diário Oficial do Município;

8. deliberou-se tratar separadamente, em

três alíneas, as hipóteses que o parágrafo lo. do artigo 64

trata englobadamente, objetivando, desta forma,

mais clareza aos casos ali contemplados;

9. no parágrafo 3o. do arti

incluiu, dentre os casos QM que, excepcionalmente, se pode

atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos, as

situações que propiciam a dispensa de licitação por

emergência, a saber: a urgência de atendimento de situação

que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de

pessoas, obras,	 serviços, equipamentos e outros bens,

e

conferir

do artigo 76 se
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públicos ouou particulares;

10. dentre os casos em que a

Administração pode convocar os licitantes ' remanescentes, na

ordem de classificação (artigo 80), foi incluído aquele em

que o adjudicatário-contratado, embora tenha retirado o

"termo do contrato" ou o instrumento equivalente, não

iniciou a execução, no prazo e condições estabelecidos;

11. a alteração no parágrafo 2o. do

artigo 101 - o prazo de defesa assegurado ao interessado se

conta da intimação do ato - se deve à circunstância de que

•se trata de prazo de natureza processual;

12. foi constatado que o artigo 105,

dispondo sobre a suspensão temporária do direito de licitar

e contratar, não previu duas hipóteses relevantes: a) que

essa pena poderia ser aplicada preventivamente quando assim

o recomendasse o tipo de infração cometida; e h) com a

possibilidade de 	 abrandar a sanção de declaração de

411	 inidoneidade;

13. no que concerne ao artigo 111, houve

um aprimoramento de redação, atendendo a princípios de

técnica legislativa.

Em suma, busca a propositura a

atualização e o necessário aperfeiçoamento da legislação

municipal sobre licitações, concursos e contratações da

Administração.

Por	 essas	 finalidades,	 certamente

merecerá a aprovação dessa Egrégia Câmara.
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Acompanham

ilustrativas do assunto.
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	 TITULO I

DAS OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES

CAPITULO I '

'DISPOSIÇÕES PRELIMINARES•

Art. 19 - As licitações, concursos e con-
tratações de serviços, obras, compras, alienações, concas
sões e locações da Administração direta e das autarquias

'do Municipio serão realizados segundo as normas desta lei.
Art. 29 - As contratações serão sespre pre

,cedidas de licitação, se não expressamente excetuada.
: Art. 39 - A licitação destina-se a sele-

"e cionar a proposta mais vantajosa para a Administração e
será prbcessada e julgada em estrita conformidade com os
princípios' básicos da igualdade, da publicidade, da probi
dada administrativa, da vinculação ao instrumento convoca

-.tório, do julgamento objetivo.e dos que lhe são correlato:3:

t.

I N9 • 10.544 • DE 31 DE Halo DE 1.988

Dispõe sobre licitações, con
tratacões de servicos. ob
Dispõe sobre licitações, concursos e mon -
tratações de serviços, obras, compras,-
alienaçõe!, concessoes e locações, da Ad-
ministraçao direta e das autarquias do Nu
niciplo, a de outras providinclaa.

	

I/.	 ".'t,,, , alienaçoe!, concessões e locações, da Ad-

	

-1:	 .	 ministraçao direta e das autarquias do Nu

_

	

k ít	 niciplo, a de outras providinclaa.

C1420 DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau-
cdnfos termos - do disposto no artigo -26 do Decreto-lei
migementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,
inclona e promulga a seguinte lei:

•!

it '-• 	 — , t

i
ilie..... •

...1

I'....

i
.,.

.,.
_ 1

LEI N 9 10.544, DE 31 DE MAIO DE 1

DE 1 9 DE JUNHO DE 1.988

itl.-.. 	.. ''.	 Parágrafo único - £ vedado pos . agentes púp

llicos, sob pena de rétponsabilidáde, admitir, prever, In
Illeluir ou tolerar, nos atos de convocação, cleusulascmcoN
:dições que:

''	 I - comprometam, restrinjam cni frustrem o
Mareter competitivo do procedimento licitatório;

'5.54..• :"., :'	 II-- estabeleçam preferencias ou distinções
em razão da naturalidade, da sede ou do domicilio dos li

a

.-

lajH: 

tintes, ressalvado o disposto no artigo 59, IV._.	 ...-	 .- ' "Art:	 -'Para,- •Para oslins"desta"lei, conside
"	

.	 . -

;-  
I - Administração direta: a constituída

órgãos 'que compõem á estrutura administrativa •da._	 -. 
i iffirbAdetura, os serviços administrativos da amara Munici-

pal tS., do Tribunal de Contas do Município; 	 .

í
• -.., • í - --: ' II - Administração 'indireta: a composta pe
., israíita. rquiás, empresas públicas, Sociedades de economia
4

h, ' Ma,' e fundações municipais;
• '	

.
III obra. o trabalho de engenharia de queU Une criação, modificação, reparação, reforma ou. ao-

1

tição de bem público, mediante construção, ou que-tenha
tl esio.resultadd qualquer transformação . do meio ambiente-na

• •	 ...	 ....	 ..

	

.	 .
t, „II'- •	 -,. , Iy., serviço.: atividade d sSinada a obter
1 cieterminada. ntilidade . concreta . de intere te para a ,Admi-
Lnj.stração, tais como demolição, fabricaçã , , conserto, ins
1., •elaçao, montagem, operação, conservação, reparação, manú
;-' énçao, transporte, comunicação ou trabalhos técnicos prO"
V=Aisslonais:.	 .	 .	 _

- compra: - a aquisição remunerada de bmw;,	 ..	 .

i	 •	 VI - alienação: .a transferencia do domínio•
t/e'bens a terceiros; 	 • .	 _	 •

- VII -"execução direta: a realização de obra
,ou serviço pela própria Administração, direta ou Indireta;

VIII - execução indireta: a realização de
Obra cá serviço mediante contrato com terceiro, nas se-
guintes modalidades:'

a) empreitada por preço global - a reall:-
A'ção . da obra ou do serviço contratados por preço certo e
•to al;. -	 ,
' • --;': -. :'-. 'f" b) empreitada por preço mniterio - a rea-

,J, çaotia obra'Ou do serviço contratados por preço .certo
•:de . 4midades determinadas:-	 , . .'. . - -	 .
1	 .

cr administração contratada = a realiza-i. ção a obra ou do serviço mediante reembolso das despesas
n Pagamento da remuneração' ajustada para os trabalhos de
administração;	 .

. .	 d) regime misto - a combinação das modali
..bdades referidas nas 	 anteriores: .
r	 .	 _

. .	 .e)-tarefa'l—a mao-de-obra para pequenos
itrabalhos, ajustada por preço determinado, com ou sem for
., necimento de materiais:	 -.	 -'.	 '	 ,.. '	 • :.. ,

ORIUNDA DO PROJETU DE LEI N.°...13...q..1_66._

LICITAÇÕES

•
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CAPITULO V

DAS ALIENAÇÕES	 .
Art. 14 .- A alienação de bens municipais,

subordinada á existência de interesse público devidamente
justificado, será sempre precedida de avaliação e obedece
rã ãs seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autoriza
ção legislativa e de concorréncia, dispensada esta nos cã
aos de:

a) dação em pagamento;
'	 b) doação;

c) permuta;	 .
d) investidura.
II - quando móveis, dependerá de concorren_

cia, dispensada esta quando se tratar de:
a) dação em pagamento;	 .
h) doação, exclusivamente para fins de In

teresse, social;	 .

- •

CAPITULO III

DOS SERVIÇOS TECNICO-PROFISSIONAIS ESPE-
CIALIZADOS

Art. 11 - Para os fins deste lei, conside
ram-se serviços técnico-profissionais especializados, en-
tre outros, os consistentes em:	 . -

I - estudos, projetos e planejamento em

II - perícias, pareceres e avaliações em

III - assessoria, consultoria e auditoria;
IV - fiscalização, supervisão ou gerencia

-isento de obras e serviços;
V - patrocínio ou defesa de causas judi-

ciais ou administrativas;
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pes-

soal.

geral;

'geral;

geral;

'geral;

!	 ':(f)

IX.. projeto executivo: o et:41Juni° 'integral
'dos elementos necessários á' definição -completa, qualitati
va.e quantitativa, do-objeto em licitação, Incluindo piar:

Htas, perfis, cortes, vistas, especificaçõeS técnicas, me-
moriais, orçamento detalhado e outros, que permitam a pro
gramação efetiva e ininterru pt a da obra e visão do prazõ
real de execução;

I	 X - projeto básico: o conjunto de elemen
I tos definidores da obra ou serviço, que contenha, além das

Irespecificações e referénci a s necessárias ao entendimento
, do objeto em licitação, a estimativa de seu custo 	 final

cd to prazo de execuçeo.
Parágrafo único - Ressalvados os projetos

1 e trabalhos a eles correlates, consideram-se obras, ;..:.ila

i

efeito de escolha da modalidade de licitação. todas az de
tealwatividades Indispensáveis à sua czsecução, ou fina=
lidadc, ainda que decorrehtes de parce )pento da enxruçãp.

CAPITULO II

- DAS OBRAS E SERVIÇOS

Art. 59 - Nenhuma obra ou serviço será li
citado sem previsão de recursos orçamentãrios e projeto
executivo ou, no mínimo, projeto basico, aprovado pela au
toridade competente, sob pena de nulidade do ato e respoW

sabiliZação de quem lhe deu causa.
Art. 69 - A realização da obra ou do ser-

-viço será programada em sua totalidade, admitida a execu-
1 çao parcial, de acordo com a disponibilidade de recursos
financeiros.

§ 19 - A programação da obra ou do servi-
ço deverá considerar o custo total e estimar o final, le-
vando-se em conta os prazos de execução e, quando previa
to, o reajustamento de preços.

§ 29 - Quando os recursos apenas permiti
rem a execução parcial, cada etapa, ou conjunto de etapas7
constituirá objeto de licitação e contratação distintas,

respeitada a modalidade licitatória cabível para a execu-
•ção total da obra ou serviço.

§ 39 . - Em qualquer caso, a autorização da
despesa será feita para o custo final da obra ou serviço
projetado..	 _

" Parágrafo único - Considera-se de notória
especialização o profissional ou empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho ante
ror, estudos, experiências, publicações, erganizacão,apa
relhamento ou equipe técnica, permita inferir que o seu -
trabalho é o mais adequado à plena satisfação,,Opobjeto
do contrato. • .

-DAS COMPRAS ,	 1,,	 .--,1

• e". 1,	 .
'	 Art. 12 - Nenhuma compra será licitada bem !

previsão de recursos orçamentários e adequada especifica
ção de seu objeto, sob pena de nulidade do ato e responsa
bilidade de quem lhe deu causa.

1 19 - O pagamento poderá efetuar-se me-
diante compensaçao, com material ou género, previamente
avaliado, da mesma ou de outra espécie, desde que tal pro
cedimento tenha sid~stabelecido no instrumento convoca
tório. •

§ 29 - A aquisição de imóvel por compra,
por doação com encargo ou por permuta dependerá de prévia ?
avaliaçao e autorização legislativa.

Art. 13 - As compras atenderão,sempre que O

possível, ao principio da padronização, e, quando conve-
niente, processar-se-ão mediante procedimento de registro
de preços, precedido de concorrência, por prazo máximo de
1 (um) ano, prorrogável uma única vez, por igual período.,

c) permuta;	 -
•d) venda de ações em Bolsa;

e) venda de títulos, na forma da legisla'
ção pertinente.

,
§ 19- Entende-se por investidura a vemda,

por preço não inferior ao da avaliação, a proprietário de
s imóvel lindeiro,.de área inaproveitavel isoladamente, re-
manescente de obra públicaou resultante de modificação
de alinhamento.

§ 29 - Na hipótese do paràjtafo 19, haven
do mais de um proprietário lindeiro será ob igatória a 11"
citação, na modalidade de convite.

39 - A doação com encargo poderá ser li
citada, e de seu instrumento constarão, 'obrigatoriamente:
os encargos, prazo de seu cumprimento e cláusula de rever
são, sob pena de nulidade do ato.

Art. 15 - Para a venda de bens móveis,
avaliados isoladamente ou em lote em quantia não superior
a 2.000 MVR, a Administração poderá preferir o leilao.

Art. 16 - A Administração, preferentemen
te ã venda ou doação de bens imóveis municipais, artorgarã"
concessão de direito real ' de uso, mediante prévia autori-
zação legislativa e concorrência.

Parágrafo único - A lei que autorizar a
concessão poderá dispensar a concorrência, quando o uso=
destinar a concessionário de serviço público, a entidade
assistencial, ou quando houver relevante interesse públi-
co na concessão, devidamente justificado.

TITULO II
DA LICITAÇÃO

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AS LICITAÇÕES
EM GERAL

Art. 17 - A participação ' do interessado
no processo licitatório implica submissão às regras e con-
dições do instrumento convocatório e seus anexos, bem co-
mo aos preceitos legais e regulamentares pertinentes.

Art. 18 - Qualquer alteração do instrumen
to convocatório, que atinja a elaboração das propostas oU
as condições de habilitação, acarretará a restituição do
prazo de apresentação, devendo ser divulgada pela mesma
forma pela qual foi efetivada a comunicação de abertura !
da licitação. ' 	 1

Art. 19 - Considera-se indivisível o obje 1
• to da licitação, a menos que o instrumento convocatório
disponha em contrário.	 .

• Art. 20 - O prazo de validade da propos-
ta, se outro não for estipulado no instrumento convocató
rio, será de 30 (trinta) dias, contados da data da abertU
ra do respectivo envelope.

Art. 21 -,Somente se?á admitida a apresei 1

tação • de uma única proposta.
. Parágrafo único - Excetukm-se do-disposto i

neste artigo as licitações para compra d bens, desde que
assim disponham os correspondentes-edita -..
.	 Art. 22 - Não poderá part cipar da licita !
ção ou da execução da obra ou serviço:	 ,

I - o autor do projeto, pessoa física ou
jurídica, contratado por adjudicaçao direta:.

.- • . 4.II,- empresa,- isoladamente ou em . 'consór-
cio, da qual o autor do projeto seja dirigente, -gerente, l
---., onistwou controlador, responsável técnico ou subcon-...

14e
nk tado,.bem Como servidor ou dirigente-do Orgão-ou'enti-'

contratante. •	 .	 .

?

-

1

1

•

•

-

.de preços, precedido de concorréncia, por prazo máximo de

operação;

obra, materiais, matérias primas e tecnolo ft_ existentes

operação, sem prejuízo da segurança e da durabilidade da

no local, para execução, conservação e ope çao;

obra-ou do serviço;

1 (um) ano, prorrogável uma única vez, por igual período.
•

dos requisitos :enumerados neste artigo, os projetos 	 de
obras e serviços guardarão padronização de componentes e

- Parágrafo único - Para melhor atendimento

III - economia na execução, conservação e

II - execução indireta:

II - funcionalidade e adequação ao interes
se público:

VI - adoção de normas técnicas adequadas.

IV - possibilidade de emprego de omão-de-
i 	.

b) empreitada por preço unitário;	 -

Art.. 7. 9 - As obras e .aerviços poderão ser
executados nos seguintes regimes:

Art. 89 - Os projetos de obras e serviços
atenderão os seguintes requisitos:

a) empreitada por preço global;

c) administraçao contratada;
d) regime misto:
e) tarefa.

I - execução direta;

V - facilidade na execução, conservação e

I - segurança;

• Art. 99 - Os serviços, quando habituais e
necessários, poderão observar o procedimento de registro

 .

elementos, sempre que possível.	 -
Art. 10 - A prestação de serviços de for-

necimento de alimentação a hospitais, escolas, creches e
similares fica sujeita a normas regulamentares, específi
cas a cada Secretaria interessada, observadas as respectI
vas peculiaridades e as disposições pertinentes da preseR
te lei.	 .	 . .

'

CAPITULO IV	 .
•

r

••
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-	 SEÇÃO II -

,DA CONCORRÊNCIA

. III - compra ou alienação de bens irxWirir
IV - concessão de uso de bens públioos;
V .. .concessão do serviço Ou de obra vali

VI - locação
VI/ - licitaçoes internacionais.

soçÃo III

Ca;

II -.manutenção do anonimato dos.concorren
tes até o julgamento, ou quando prevista a seleção de
teprojetos para dotal/Lamento posterior. até o final 	 dí

- primeira etapa;
III - julgamento por comissão constituída

de número ímpar de profissionais, na maioria legalmente
habilitados na especialidade em que se enquadrar o objeto
do certame.

: Parágrafo único Após a classificação dos_:
trabalhos, cai projetos, -der-se-á a identifiéação dos auto
res, abrindo-se, a seguir, a fase de habilitação dos com=,'
templados, limitada ã comprovação de sua capacidade jurí-
dica e habilitação legal.

CAPITULO III

DA HABILITAÇÃO

snzo

'	 •	 •
.	 .• -	 Art. 34 - Os trabalhos relativos a.assun-
tos científicos, literários ou artísticos, bem como Os
projetos, poderão ser objeto de concurso, com atribuição
de prêmios aos classificados, atendidos os seguintes prin
clpios:	 .	 .

r
:	

- ampla divulgação, na forra do artigo
' _

- •
•r

'

;.4

1 t 4).7
; O`Pik

•I

. '	 !

:.
	 •. . s .. 	 .

'i^ )	 ' A
'-', •:n••-;	 •	 •	 's 

• • •	
e

.....	 ••4r . ••• •••• .....	 ... _
• - .

..r ,. ...8 ••••n • ....•
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:1;ç -'1; • • § 19 - -riiernitida a participação do au-
_tor,do p/oleto, ou da empresas que se refere o IncisplI,

nalicitaçao de obra ou serviço ou na sua execução, Como
consultor ou técnico, exclusivamente a serviço da Adminis

•tração interessada...*
§ 29 - 0 disposto neste artigo não impede

a licitação ou contratação de obra ou serviço, que inclua
a-elaboração de projeto executivo como encargo do contra
tado ou pelo preço previamente fixado pela Administraçáo.

• CAPITULO II

' DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO

• SEÇÃO I

'51 gW1W.	 ^IAS .4111SPOS I ÇoES PRELIMINARES

Art., 4 - tonstitUémitOdalidades de lici-
tação: 	 0.t.:" • .	 ,

• •	 ' •I- concorrência;	 ' • '
II - tomada de.preços;

III - convite; -

	

IV - concurso;	 .
V --leilão.
§ 19 - Concorrência é a modalidade de li-

citação entre quaisquer interessados que, na fase inicial
de habilitação, comprovem possuir os requi¥itosmínimos
de qualificação exigidos no edital para a eltNecução de seu
objeto.

§ 29 - Tomada de preços é almodalidade de
licitação entre interessados previamente cadastrados,ffiser
veda a necessãria qualificação.

§ 39 - Convite é a modalidade de licita-
ção entre, no mínimo, 3 (três) convocados do ramo perti-
nente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos pela
unidade administrativa.

§ 49 - Leilão é a modalidade de licitação
entre quaisquer interessados para a venda de bens inservl
veis para a Administração, semoventes ou produtos legal=
mente apreendidos, a quem oferecer maior lance, igual 'ou
superior ao da avaliação. 	 •

§ 59 - Concurso é a modalidade de licita-
ção entre quaisquer interessados para escolha de trabalho
técnico ou artístico, mediante a instituição de prémios
aos vencedores.

Art. 25 - A forma e os prazos de convoca-
ção para as licitações definidas no artigo anterior são
aqueles constant	 _artigos 52 a 57 da presente lei.

t,	 rt. 2 - As modalidades de licitação, a.	 -que se referem os	 a III do artigo 24, serão deter
minadas em função dos seguintes limites, tendo em vista E,
valor estimado da contratação:

I - para obras e serviços de engenharia:
a) convite- até,1.250 MYR;
b) tomada de preços - até 35.000 NVR;
c) concorrência - acima de 35.000 NUR;

II -para compras e serviços não referidos
no item anterior:	 -

a). convite - até .250 MVA;
b) tomada de preços - até 25:000 MVR;
c) concorrência - acima de 25.000 NUR.

• Parágrafo Unicu - Nos casos eta que couber
convite, a Administração poderá utilizar a .tomada de pre
ços e, em qualquer caso; a concorrência.

	

_	 -	 .... Parágrafo único - Poderá o _instrumentoI, convocatório, se necessário, exigir cosprpvaçao da capaci
1 dada operativa ou da disponibilidade fina ceira.

-
I	 SEÇÃO IV

i . ..	 . - DO LEILÃO	 -	 - '	 •

;	 Art. 32 - O leilão, modalidade opcional
1 de licitação para venda de bens móveis inserviveis ouocio
• aos, de valor até 2.000 MVR, será realizado mediante pó=

Ipart

blico pregão por leiloeiro oficial, ou por servidor desig

inente e com as seguintes disposições:
nado, em conformidade co. as normas da legislação federal

.	 I --ampla divulgação, na forma do artigo
t 56, cabendo á Administração providenciá-la e prover dire-
i temente as despesas co. publicidade;

.	 II - realização do ato, de preferancia on-
• de se encontrarem os bens a serem leiloados; 	 .
! TII - designação do leiloeiro oficial coa
!rigorosa observância da escala de antigeidade, que a Admi
Inistração requisitará anualmente ã Junta Comercial;

. Iv - pagamento, no ato, da comissão devida
-pelo arrematante ao leiloeiro, • do preço ou sinal, este
nunca inferior a 20% (vinte por cento) do valor do lance,

• devendo, no último caso, fazer-se a complementação, .no
: . piazo assinalado no edital, sob pena de perda em favor da
: Administração; V - entrega dos bens leiloados somente'
, apõ, o pagamento integral do preço.

•‘...	 ' § 19 - Os lances serão feitos verbalmen-
; te, limitada a fase de habilitação á comprovação da capa-

cidade jurídica do arrematante, após a declaração do lan-
cd vencedor.

§ 29 - Se não houver interesse no leilão,
ou lance igual ou superior ao valor da avaliação, a Admi-
nistração poderá optar por novo pregão, com reavaliação
dos bens. . § 39.- A comunicação da designação-a que

-se refere o incis ,.. III efetuar-se-á por oficio, instruido
' com cópia do edital do leilão; devendo o leiloeiro mani-

festar, de.imedieto. , sua aceitação ou'recusa,.hipõtese em
que será designado o seguinte na lista de antigaidade, co

	

municando -se o fato ã Junta Comercial.	 . -	 _..
t • • . - —art. 33 .- No leilão administrativo, desti

nado f: venda de animais ou mercadorias apreendidos ou ,dí
bens abandonados . em vias, logradouros públicos ou reparti

I.
 ções municipais, não retirados -pelos respectivos proprií
tinos, o pregão caberá a servidor do Município", observar
do, no que ,couber, o prescrito no artigo anterior. • .,.

:	 -	 -	 .	 1_	 .	 -4.

:

Art. 27 - Na concorrência haverá umafase
- inicial de habilitação, que precederá sempre a abertura
das propostas, destinada a comprovar a pl na qualificação .
dos interessados para-a realização do obj to licitado.

- Art.-28 - Na concorrência ra venda -de
:bens, a habilitação limitar-se-á ã compro-ação  da capaci
dade jurídica e do,recolhimento de quantia não inferior ã

. 10% (dez-por cento) do valor da avaliação.	 „
_	 .a.	 . Parágrafo ,único jpõs,41 concretização.'da

i veçad.,dc~eto da:concorrênciaãao.adjüdicatério, a impor
t-tãncia depositada pelos demais participantes será a eles
; devolvida.	 .. .	 • -
, • • Art. 29 - O disposto no-artigo 27 não im-

pede a pré-qualificação de interessados para concorrên-
cias de um mesmo empreendimento.

	

.	 § 19 - Na pré-qualificação serão observa-
; das as exigências desta lei, -relativas á concorrência, -
; quanto à convocação dos interessados, ao procedimento e
j-34.1gateento_da,doctuaentação.. .. ._	 ---	 -	 -
1 ..	 § 29 -Mi pré-qualificados, convidados por'
i escrito a participar,das concorréncias objeto da Pr&qua- .
tlificação, submeter-se-ão aos requisitos específicos dos

----	 ...
II serviços • compras, de qualquer ..va- .

aor. ,efetivados.segundo o:procedimento de registro de pre.	 ,	 .,ços;	 •	 --••.,.

Art. 23 - As licitações de &Mito interna
'cional deverão ajustar-seAs .diretrizes dos acordos firmí
dos pela União .* ris normas da política monetãria e de co
mércio exterior estabelecidas pelo* õrgãos federais compi
tentei.

Art. 23 - As licitações de &Mito interna 	 .	
_. .	 ,-

.p• TONADA DE PREÇOS	 .
_

ional deverão ajustar-seAs .diretrizes dos acordos firmí '	 . .,	 ,
Art. 31 - A fase de habilitação, na ttima-- 'Dt pela União .* ris normas da política monetãria e de co- da de preços, fica limitada é apresentação, por qualquer'irei° exterior estabelecidas pelo* õrgãos federais comp. .

ente'.	 •	 - meio de ~ia, desde que devidamente autenticada, do cer-
. . ,	 • tificado de inscrição no Ragistro Cadaatral. .

_SEÇÃO V
" DO CONCURSO

: respectivos editais. 	 t
;l	 - - Art. 30 - Ressalvadas as exceções legais,' 	

DA DOCUMENTAÇÃO
	

•	 ;

I 
a concorrência será obrigatõria para: .

II; letra *c";	 • . .	 -	 .	

•	 Art. 35 - Para habilitação nas licita- 1ç_
^°"

1, ções, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, doouI , serviçoe, obras e compras, nos valo-• .:
.....	 :res indicados no aftigo 26, incido I, letra "c" 'e imo.--. 1 ~ação relativa a:

obblro-o°



• •
• à

"" •

• /'

á• V - responsabilidade colidiria dos 1:45,	 •.	 •

'tirantes pelos atos praticados sob Consórcio, tanto
me de licitação quanto' na de.eaecuçãO do contrato, bem d .-	 •
mopelos encargos fiscais e itiministrativos . referbatfbaó 	 • •
abjeto do Contrato, até o meu rede/tias:ao definitIV0::',

19 - O instrumento constitutivo do con-
sórcio estabelecerá, com clareza • precisão, os compromik
aos dos consorciados, entre ai • em ralação ao objeto dl'
licitação.
.•	 • § 29 - No consórcio de empresas nacionais

• estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a
*apresa nacional observado o disposto no inciso II deste .
artigo.	 •	 . •

§ 39 - O licitante vencedor fica obrigado
a promover, antes da celebração do contrato, a constitui
çãoa o registro do consórcio, no termos do compromisso
referido no inciso I deste artigo. 	 •

§ 49 ^ A capacidade técnica • financeira
do consórcio definir-aa-ã pela soma dos requisitos compro

;

vados pelos respectivos integrantes. 	 .

SEÇÃO II

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 41 - Os órgãos da Administração dire
ta e as autarquias que freqdentemente realizarem licita-
ções poderão manter Registro Cadastral para efeito de ha-
bilitação, atualizado pelo menos uma vez por ano, na for-
ma regulamentar. •

§ 19 - O disposto neste artigo não impede
o Municipio de instituir Registro Cadastral único.

§.29 - facultado is unidades administra
tiinis utilizar-se de registros cadastrais de outros órgãos
ou entidades, estaduais ou federais, desde que previsto
no edital de convocação.

Art. 42 - Ao requerer inscriçã Regis-
tro Cadastral, o interessado fornecerá os eleme tos exigi
.dos no artigo 35 desta lei.
4 . Parágrafo único - A qualquer tempo, pode-
'rã a Administração solicitar a apresentação de documentos
complementares.

Art. 43 - Os inscritos serão classifica-
dos por categorias, consoante sua especialização, e subdi
vididos em grupos, segundo a capacitação técnica e finan-
ceira, avaliada pelos elementos colhidos na documentação
relacionada nos parágrafos 29 e 39 do artigo 35.	 .

§ 19 - A atuação dp inscrito no cumprimen
to das obrigações assumidas com a Administração será ano-
tada no respectivo registro, para efeito de enquadramento
nos grupos a que se refere este artigo.'

§ 29 - Aos inscritos será fornecido.certi
ficado, válido por 12 (doze) meses, podendo o registrei
ser atualizado, a qualquer tempo, a pedido do interessado
ou por deliberação da unidade competente.

. Art. 44 - Poderá ser alterado, suspenso
"ou cancelado o registro inscrito que deixar de satisfa
zer as exigências do artigo 35, ou as estabelecidas parí
a classificação cadastral, ou, ainda, quemonegarque~erfahoou
informação superveniente, que possa modificar a sua elas-
sificaçao, sem prejuizo de outras penalidades cablvels.

.CAPíTULO IV

DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

- SEÇÃO I
• •
DO PROCEDIMENTO

•
'Art.A5 - O procedimento da licitação mia-

rá iniciado com a abertura de processo administrativo, au
tuado e numerado, contendo a respectiva autorização, í
-descrição do seu objeto e a indicação do recurso orçamen
.tãrlo próprio para a despesa.

• § 19 - A autoriv.ção de que trata este ar
tlgo será de competéncia . dos Secretários Municipais, po-
dendo ser-delegada..	 _	 -.	

.

§ 29 - Ao processo juntar-se-ão, oportuna
mente:

instrumento convocatório da=liCita-
ção, projeto executivo ou básico, especificações e,'qrban-
do for o caso, demais anexos;

II comprovantes das pu'b1icaçÕs e-outros
atos de divulgação ou comunicação previstos ne
. ;	 XII -,:ato de designação da comia ãoljulçado
ra,_do leiloeiro 'oficial ou administrativo; 	 --

• • IV - originais das propostas e documentos
que as-instruirem;	 ---

' V atas, relatórios, deliberações, peil
ções e'decisões atinentes -às sessões de abertura dos invó-
lucros contendo os documentos ou propostas, ã habilita-
ção, ao julgamento, ao pregão e aos recursos eventba/men
te interpostos:

VI - pareceres técnicos ou juridicos sobre
a licitação;

,VII - atos dm-adjudicação do objeto,da.Alci
tação e de sua,nomologação; 	 •

VIII - declaração de licitação deserta	 ou,
prejudicada;

.	 ;

I	 IX - despacho de anulação ou de revogaçãC6 da

,	 X - termo de contrato ou cópia deíe ": ou
instrumento equivalente, conforme o caso;

XI - demais documentos relativos a lidita_

. _	 .	 -

licitação; 'licitação; '

.	 •

poosOoir,
,veRWL-	 1°'`ir)

	• 	 .1 • capacidade jurldica(
........	 ,	 II n capacidade técnica;

'II! - idoneldadelinanceira; •
. -	 IV - regularidade fiscal.'	

. . .

I-

	

	 - § 19 - A documentação relativa i capacida
'de juridica, cOnfóree'o caso, consistirá em:

1. cédula de Identidade; 	 .
2. registro comercial, no caso de empresa

ihdividual;

	

-	
.	 .	 _.	 .

• ' 3: ato constitutivo e alterações	 subse-
quentes, devidamente registrados, em se t tendo de socie

-dada comercial, exigindo-se, no caso da sociedade por
*-ações, a ata arqdivada da assembléia Ca ciltima eleição da

	

Diretoria:	 ' z•
4. inscrição do ato constitutivo, no caso

de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria'em
exercido;

5. decreto de autorização, devidamente ar
wilvado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangei
ra, em funcionamento no Pais. •

§ 29 - A documentação relativa é capacida
-de técnica, conforme o caso, consistirá em:

1. registro ou inscrição na entidade pro-
fissional competente;

- 2. documentos comprobatõrios de desempe-
,nbo anterior de atividade condizente • compativel, saquem
.-eidade, qualidade e prazo, com o objeto da licitação,' for
/ necidos, -a critério da Administração, por pessoas de di-

reito público ou privado, com indicação do local, nature-
za. volume, quantidades, prazos e outras ,caracteriaticas
'da obra, serviço ou fornecimento; '''

3. indicação de instalações e:de aparelha
, mentó'técnico adequados -e disponiveis para a . realitaçãii
, do objeto do contrato, acompanhada de compromisso -bébil
do • cedente,on locador, quando estes . não forem-de proprie-
dade do inuressado;	 . .

"
-J. relação da equiPe - técnica e administra

tiva da empresa; com indicação do responsável técnico:
acompanhada, a primeira, dos respectivos currículos.

• § 39 - A documentação relativa ã idoneida
de financeira, conforme o caso, consistirá em:

1. prova do capital realizado;
• 2. balanco patrimonial, demonstração' do re
íultado do exercido e faturamento, correspondente, no má' I
ximo, aos 2 (dois) últimos exercidos;

3. certidões negativas de protesto e de
pedido de falir:cie ou concordata,'ou execução patrhamdal,
expedidas pelo dietribuidor da sede da pessoa jurídica ou
doreicilio da pessoa fisica, em data não superior a-60 (sei
senta) dias da aprenentação.

§ 49 - A documentação relativa "a regulari
dade fiscal, conforme o caso, consistirá em:

1. prova de inscrição no Cadastro de Pes-
soas Pisicas (CPP) ou no Cadastro Geral de Contribuintes
(CGC);

2. certidões de regularidade4e situação,
quanto aos encargos tributários federais, estaduais e mu-.
nicioais.

Art. 36 - Conforme o vulto do objeto do
-tqntrato,'poderá o instrumento convocatório exigir a pro-
va de capital realizado em montante equivalente ao valor

" da obra, serviço ou compra, acrescido de até 504 (clnquen
ta por cento).	 .

'Art. 37 - Para aferição da ca pacidade eco
nómico-financeira dos interessados, poder-se-2i exigir re-
lação dos compromissos, por eles assumidos, que lhes acar
ratem absorção de tal capacidade.

Art. 38 - Havendo interesse público, a em
presa concordatária poderá participar de licitação pari:
'comprai, observado, para contratar, o disposto no parágra
fo 19 do artigo 73.	 . .

• f Art. 39 - Os documentos Ce que cuida esta
-Seção, expedidos por autoridade ou órgão competente do lo
cal da sede ou do domicilio do interessado, poderão ser-
apresentados no original, por qualquer processo de cópia
autenticada ou em publicaçao do órgão da imprensa oficial.

§ 19 - As empresas estrangeiras, que não
.11;r:dor:arem no Pais, comprovarão as exigência* dos arti-,,
Aos anteriores mediante a apresentação de documentos equi
valentes, autenticados por autoridade consular brasileira
e traduzidos por tradutor juramentado.

§ 29 - Na hipótese do parágrafo anterior,
as empresas estrangeiras devera:, estar consorciadas - 2 coh
empresas nacionais ou ter representação legal no Brasil,
.com poderes expressos para receber citação e responder ad
i ministrativa ou judicialmente.

§ 39 - O disposto no parágrafo 29 deste ar
.tigo, no parágrafo 29 do artigo 40 e no inciso IV do artI-
No 59, não se aplica ás concorrências internacionais para
.a aquisição de bens ou serviços, cujo pagamento seja fei-
to com o produto de financiamento concedido por organismo
-internacional, de que o Brasil faça parte, nem nos casos
de contristação com empresa estrangeira, para a compra de
equipamentos fabricados e entregues no exterior.

. Art. 40 - Quando permitidaa participação,
na licitação, de empresas em consórcio, observar-ia-a-o as
,seguintes normas:

- comdrovação do compromisso,público ou
Aparticular, de constituição de conaórcio,.eubscrito pelos
consorciados:

II - indicação da empresa re ponsável pelo
consórcio, que deverá atender às condições 4e liderança,
obrigatoriamente fixadas no edital; 	 .	 .

. III - apresentação dos documentos exigidos
no artigo 35, por parte de cada consorciada; 	 --....„

. ,IV :- impedimento de participação de emf".."---
ia consorciada na mesma licitação, isoladamente ou 1
grando outro.cons6rcio;,, ,.r• - •	 - . -• '''	 .	 • /



--4

f'l

1
C'. -	 •	 fg

,

. •

..7. ,	 m '' . -

-.'	 .,	 .	 - •	 I
...	 . :.ti
- x

Folha no 	 23 	de proc.

n o	 LIO	 de 1922-- 

•

• I

! 4

e

•

1

•

•

.1
.1

.	 1

J.

•

•
À

• •

a

[74	
Art. 46 - Atendidas ai-disposições

es %beta lei, a habilitação preliminar, a pré-qualifr
caca°, a inscrição e demais atos Concernentes ao Registro

• preços, convites e concursos caberão a comissão, pariÉanen
te ou especial, de pelo menos trás ~broa. • '

Parágrafo único - A comissão • queaé /re-
fere este artigo será obrigatoriamente presidida pdr'Pro-
curador Municipal.	 ' •	 • ,.!
.L:

Art..47 Inotruldo 0,procbiso,&Bardar-
ae-ioSs seguintes normas

I - Os invólucros contendo documentoá l ou
propostas serão sempre abertos em ato público, previamen-I
te designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, as-

'Ilnada .pelos membros da comissão e pelos interessados pre
&entes;	 .	 .

II - o conteúdo dos invólucros lá abertos,
• os invólucros a serem abertos em outro ato publico, de-
verão ser rubricados, obrigatoriamente, por um ouseis:~
bros da comissão, e, facultativamente, pelos licita:hei
presentes.'

19 - Não se permitirá a ampliação
so para entrega de documentos ou propostas, ou para Peãt'l
ca de qualquer ato a cargo do licitante, sa vo em-carkte7
geral, no interesse da Administração.

§ 29 - E facultada i Com&ssqb ou eutorida
de superior, em qualquer fase da licitação, a proacciddi
diligência, destinada a esclarecer ou e comçementer 1 e"
instrução do processo.,	 t ct

§ 39 - Ultrapassada a fase de habtlitgção
e abertas as propostas, não mais cabe desclassificá-las,
por motivo relacionado com capacidade jurídica, ~ida
de'técnica, idoneidade financeira e regularidade 'figidet./7
salvo em razão de fatos supervenientes, ou só conhecidos
após o julgamento.

Art. 48 -.A concorrência será prceessada í
e julgada com observáncia do seguinte procedimento:

I convocação dos interessados, conforme t
disposto nos artigos 52 e 53;

II - recebimento dos documentos e das pro-
postas, encerrados em invólucros distintos, indevassáveis,
contendo a indicação do conteúdo, a designação da ~Cor- 5/ rência e a identificação do concorrente;

III - abertura dos invólucro' da documenta
são, apreciação do seu conteúdo e proclamação doa zbadldlr
todos, colocando-se ã disposição dos inabilitados Co .enve"
lopes*proposte,,fechados,.caso . não haja.recurso,;04~
pua denegação;	 rn . .;

IV - abertura dos envelopes "proposta" dos
concorrentes habilitados, desde que transcorrido o'pritzo .
sem interposição de recurso, ou tenha havido renúncia ex
pressa, ou apua C julgamento doo recursos interpostos:g

	

.	 .V - apreciação e • julgamento das . propos-tas, com a respectiva claasificaçao, adjudicando-se o ob-
jato da concorrência ao vencedor; 	 ;	 •VI - publicação resumida da classificação

Ãe do ato de adjudicaçao no órgão de divulgação oficial do
"Município:

- homologação do procedimento, publica-da resumidamente no órgão de divulgação oficial do Municl
pio, e convocação do vencedor para assinatura do .contra-
to, ou retirada do instrumento equivalente, podendo a Ad-
winistração utilizar-se de outro meio de convocação, detade
que documentado o seu recebimento.

• . Art-'49 - . 0 disposto no artigo anterior
aplica-se, no que couber; á tomada de preços, ao convite,
.ao concurso e ao leilão.

Art. 50 - O leilão efetuar-se-á na ~for
iaidade das prescrições aplicáveis da legislação federal i
desta lei, cabendo ao leiloeiro oficial, eu ,ao 'servidor• designado:	 "7

I'-.conferir os documentos fpresentadoe
pelo arrematante, em conformidade com odis sto no porá-..grafo 19 do artigo 32 e sobrestar a entrega do bem, 2R1 caso de dúvida sobre a capacidade jurídica daquele;

II - receber-o preço ou sinal, procedendo
na forma regulamentar;

III - manter ordem no recinto, requisitan-
do, se necessário, força policial; •

IV - suspender o leilão, aias providências
tomadas não se fizerem suficientes para manutenção da or-
dem, ,ou por qualquer outro motivo relevante, devidamente
iustificado..r

do•

• III - abertura dos invólucros contendo os
'trabalhos, seguida da apreciação, julgamento e classifica
ção . do conteúdo, segundo,o disposto no regulamento do con

"UI
Cadastral, • o julgamento das concorrência', tomada' deCadastral, • o julgamento das concorrência', tomada. de

• - -
§ 19 - Caberá ao responsável pelo leilão

tallecidir,,no ato, sobre eventual impugnação, que somente
.,sterfi admitida se relacionada com a validade do pregão ou
a " capacidade jurídica do arrematante.

, • § 29 - Na hipótese do parágrafo anterior,
poderá a impugnação ser recebida como recurso, caso maque

,a-entrega do bem arrematado ficará sobrestado até sua de-
cisão.

.$	 Art. 51 - o concurso será prócessado	 e
julgado com observância do seguinte procedimento:

I - convocação dos.interessados;

, rda
• , II - recebimento doss-documantos e dos tia-

encerrado. em invólucros distintos
,contendo-no shverso a indica4ão'do.étonteúdO 

ivaseineds,
, a designação1 do concurso e-o pseudómino do concorrente;

-

jato, o vence
tá-lo quando
Uai:nig:rã par

sEçAo..	 .	 .-	 sEçAo il
. DOS ATOS E INSTRUMENTOS CONVOCATORIOS .

dãs'eutores dos trabalhos ciai:sino:Ido', em ato público
previamente designado, seguindo-e• o exame do conteúdo e
a • inabilitação dos que não comprovarem adoquadamante capa
cidade jurídica • habilitação legal;

• V - publicação resumida do resultado do
concurso no drçio de divulgação Oficial do Munielpio, com
convocação dos classificados para recebimento dos respec-
tivos prémio., •m sessão pública.

• 5 19 - Qualquer indicie, nos invólucros
ou.no trabalhooeque possibilitar • -identificação do con-
Urrente,-Scarretará sua eliminei° do concurso.-	 -

4 29 - Os trabalhos não classificados,
t%dos sob anonimato, serão incineradoesae não retirados

.so prazo de 30 itrinta) dias.
' - wj 39 .- Em se tratando da pr jato, o vence

.dor deverá autorizar a Administração _a exec á-lo quandS
'julgar conveniente, mediante licitação, da alf.:dará par
ticipar o seu autor. .

Hes •

E

1,

	 Art. 52 - A convocação para participar da
concorrência efetuar-se-á por publicação de aviso de ober
tura, por uma vez, pelo menos no Diário Oficial do Muni=

o elido e em jornal diário de grande circulação local,ccat antece
dincia mínima de 30'ftrinta) dias corridosentre a primai

t as publicação e a data para recebimento da • documentação
itp das propostas. § 19 -1k) aviso de abertura, além do mime
roda licitação e da denominação do órgão ou entidade prõ

.,motora, constarão o objeto da.concorrência, a data . pari
trecebimento da documentação e das propostas, bem como o
local Para sua entrega e obtenção de informações, do edi-

,í, ta/ e anexos.	 . .	 -	 ..	 .. § 29 - A Administraçao, se assim o exigir

I

b o vulto mi a complexidade do objeto da concorrência, pode
/ s4 utilizar-se de maior número de publicações e de outros

meios de divulgação,, com a finalidade de ampliar a área
dé competição,	 .'	 .	 ..	 ..,	 ,	 -

• , .	 -- -
.	

• _
	 • .5 39* - Além da faculdade contida no parii.:

. grafo anterior, a Administração, em ae tratando de obra
• .cm serviço a executar-se em determinada zona do Muniedpio,
poderá publicar o aviso de abertura-em jornal, diário .ou

emanal, de...aior tiragem neladeditado.	 - .	 .
.	 Art. 53 - O edital conterá, no prefambulo,

., o número de ordem, em série anual, o nome da repartição
,10.nteressada, o objeto da licitação, a menção de que será

% regida por esta lei o local, dia-e hora para recebimento
a documentação e das propostas, bem como para abertura

dos envelopes, e indicará o seguinte:
¡co,'E' . .,.... I• -. objeto da licitação, em descrição au
miointa e clara; -..

. II - pondições 'de particiMação e critérios
. para. habilitação; = . --- • -
.III - forma de apresentação da propostas,
1 íocom(informações expressas e precisas para su4 elaboração;

-It•..-,. t .?.	 ,IV - critérios mera julgament das propos-
-tas;	 .	 . .	 _.7' '
'	 a ':. .	 ." i.	 . •	 V .1:0I1U013 e condições de exe ução do ob-
, jatoda licitação; - .. .'..,	 '	 -

--	 . Vi -.forma e condições de recebimento fio
~to da licitação; .

VII.- condiçõesde.pagamento e, se cabíveis,
-a.as de reajustamento de preços; .	 • .	 .. ,- s VIII — garantias, quando' exigidas para execu
:Loção docontrato,..e.sanções aplicáveis mo inadimplemente;

• • ,	 IX -.minuta do contrato,. quando for o ca-

r -	 x - outras informações específicas, coa-
• cementes ã licitação, ao objeto desta ou a execução do

contrato;	 .
I)-	 lOcare'boario.para obtanção15e-in-

formações • aquisição-do .edital, anexos e outros eiemed--
4 - tos referentes ã licitação. • ' • '

g 19 - O original do edital, datado e as-
' sinado pela autoridade que o expedir, permanecerá no pro-

cesso da licitação, dele extraindo-se cópias,integrais ou
1 resumidas, para divulgação.	 •

.§ 29 - Dentre as condições de' participa-
ção em concorrência poderá ser exigida, excepcionalmente,

-:a . prestação de garantia em face do vulto ou da complexida
ide do objeto da licitação,-observado o limite de 2% (doa

,.por cento) do valor estimado do contrato.
-	 - %a tomada de preços, a convoca

Jacão:Serã feita mediante publicação do aviso de abertura,
por uma vez, no órgão de divulgação oficial do Município
e afixação do edital resumido em local acessível aos inte

;assados, observando-se prazo mínimo de 15 (quinze) dial
entre a data de publicaçao e a data designada para recebi
mento das propostas. 	 •

• § 19'- O mrino-ce abertura obedecerã,quan
.to á sua fofmalização,;0 disposto no.parilgrafo 19.doarti

". § . 29.,'8editil'de tomada de preços aba:-
dera, no que couber, ás normas do artigo 53, vedada a exi
gencia de garantia para dela participar.

Art. 55 - A.convocaçao,no opinate,far-se-á
'diretamente aos possíveis interessados, registrados- ,ou
não,-com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis entre
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,	 § 19 - a carta-oonvite conte. no pre[m-
bulo, o número de ordem do convite, em .érieydnual, a die-'

! nominação do'órgão ou entidade promotora, • jdenttficaçio I
' do interessado a quem for dirigida, o local, dia e hora

para recebimento e abertura dos invólucros de propostas,
' e indicará o seguinte:

1 - objeto do convite, em descrição sucin
. ta e clara:	 .	 .

/	 II - forma de apresentação ' das propostas,
1 com informações cleros e precisas para sua elaboração;.

III - .critérios para julgamento das propos-
tas;

.	 IV - informações específicas referentes ao
convite, ao seu objeto ou á execuçao do contrato.

§ 29 - NO convite é vedada ,a exigência de
:garantia para licitar ou para execução do contrato.

§ 39 - A carta-convite e seus anexos, ca-
so haja, serão entregues ao destinatário mediante protoco

• lo ou outro meio que comprove a data do recebimento. 	 .
Art. 56 - A convocação para participar de

leilão far-se-á por publicação do aviso, por uma vez, pe-
lo menos, no Diário Oficial do Município • em jornal diá-
rio de grande circulação local, com antecedéncia mínima

• de 15 (quinze) dias corridos entre . a primeira publicação
e a data designada para o pregão.
• § 19 - No caso de leilão de semoventes,

,- bastará publicaçao no Diário Oficial do Município, reduzi •
i do o prazo para 5 (cinco) dias corridos.
.	 § 29 - O aviso, além do número do leilão

eido denominação do órgão ou entidade promotora, indicará,
',. sucintamente, os bens a serem leiloados, o local, data ,e
:'horário do pregão. 	 . .
.f ., -	 . • § 30 - O edital indicará, no preEmbulo, o
'número de ordem do leilão, em série anual, a denominação
dc1N6rgão ou entidade promotora, local, data e horário do: pregão, e conterá:	 I

1

 ..	
.

-	 ,-.
	 .	 . ,..2 ,—"deliCri.00'pOrnenoritIlda -d011 bens, OU"; i

. as respectivas avaliações ou, sendo o caso, as doa. lotes 1
em que se integram;

II - esclarecimentos sobre o horário e 16• 1
cal em que os interessados poderão examinar os bens; 	 -

III - valor do-sinal e prazo para complemen
tação do pagamento, se permitida esta.

§ 49 - O original do edital, datado e as-
, afilado pela autoridade que o expedir, serra j tado ao pro-

l:

cesso do.leilio, dele extraindo-se cópias par	 afixe:01S

i

no local oúde os bens estiverem recolhidos e 	 do pregoo.
§ 59 - A Administração, ee as im exigir o

valor dos bens. poderá utilizar-se de outros ios de di-

afilado pela autoridade que o expedir será j tado ao pro-

1

cesso do.leilio, dele extraindo-se cdpias par 	 afixaçãõ
no local cuide os bens estiverem recolhidos e	 do pregoo.

§ 59 - A Administração, ee as im exigir o
valor dos bens, poderá utilizar-se de outros ios de di-

	

, -- ... :" -.Art. Sb - o julgamento.das -piropo'	 o
decola, com:estrita observáncia do critério estabeledido,
aosdatoree indicados no instrumento convocatOrioolWlio.
quinto, normas: . , 	 .	 ^„. ,. .	 ,

• , ..... , I - no exame.dae,pWopostos`aerao,conalde-,
radas todas as circunstincias de que 'resulte VantaVem pa-
ra • Administração:

II - quando o critério de.julgamontonip'so
basear no menor preço, • classificação das propostas geri'
sempre precedida de justificativa por escrito .

.. III - se o instrumento convocatório não in-
dicar norma para desempate, verificada a absoluta igualda
de entre dual ou mais propostas, soas autores lerão cone"' .
dados • melhorar as respectivas ofertas, observado o ne-
cessário sigilo: se nenhum deles quiser ou puder fazi-lo,
ou caso persista o empate, a licitação será decidida por'I
sorteio;	 - - • • - -•	 .-	 .

. .	 iv - em igualdade de condições,'os licita:).
tes nacionais preferirão aos -estrangeiros: .

	

' •	 ‘,..
' . •V .- não se considerará qualquer oferta de
vantagem mio prevista no edital ou Do convite, nem preço'
ou vantagem baseados em ofertas de outros licitantes; -

VI - não se admitirá proposta que apresem
te preços Unitários simbólicos, irrisórios ou de valor se
ro, ainda que o ato convocatório da licitação mio teáhí

'estabelecido limites adnimos.	 .
.	 Art. 60 -.Serão desclassificadas-as pro-

postas que:
1 - não atenderem is exigáncias legais e

regulamentares, ou ás do instrumento convocatório da liol
taçao;	 '.	 - .'	 -	 --

'II "- se mostrarem manifestamente inexequf-
veio ou com preços excessivos.	 -

'Art. 61 - A autoridade incumb a da homo-
l	

illtla
ogaçãoclassificação-não poderá alterar a classificação d comissão

julgadora, cabendo-lhe confirmar o julgamento, nulã -10.
ou devolve-lo á comissão, para que o reveja, s termos
da lei, do instrumento convocatório.

---	 --
sEçAo rv

• .

DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO

• Art. 62 - Anular-se-á a licitação se, no
seu processamento ou julgamento, ocorrer ilegalidade insa
nível.

§ 19 - O despacho anulatõrio enunciarã ela
ramente a irregularidade ocorrida e, se for o caso,
atos que devam ser preservados.

§ 29 - A anulação do procedimento licita-
tório, por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do ar
tigo 72. •

§ 39 - A nulidade do procedimento licita-
tório induz a do contrato.

Art. 63 - Revogar-se-á a licitação, por
-despacho motivado, quando se caracterizar como inoportuna
ou inconveniente ao interesse público.
•

-	 .CAP/TULO v
-	 -

DA DISPENSA E DA INEXIGIBILIDADE

Art. 64 - É dispensável a licitação:
I - para obras e serviços de engenharia

.até o valor correspondente a 125 NV12;	 - •
• ,

• .
II - para outros serviços e compras até 15

-ffiNJP;

III - para alienações, nos casos previstos
no artigo 14, incisos I e II;
•• IV - nos casos de emergência, quando carac
terizada a urgência de atendimento de situação que possa
ocasionar prejulzosou comprometer a segurança de pessoas,
obras, serviços, equipamentos e outros bens, , públicos ou
particulares;

V - na contratação de serviços especiali
zados com profissionais ou firmas de notória especializa-
ção, consoante disposto no artigo 11:

VI - quando não acudirem interessados ã
citação anterior, e esta não puder ser repetida sem pre=
juízo para a Administração, mantidos, neste caso, as ;ass-
uas condições pré-estabelecidas;

VII - nos casos de calamidade pública, gra- '
ve perturbação da ordem interna ou guerra;

VIII . - quando a operaçao envolver oncessio-
nãrio de serviço público e o objeto do contrato for parti
mente ao da concessão;
• IX - quando houver comprovada necessidade

-e conveniência administrativa na contratação direta, pare
complementação de obra, serviço ou fornecimento anterior,
observado o limite previsto no parágrafo 19 do artigo 81;

X - para aquisição de materiais, equipa-
mentos ou géneros padronizados ou uniformizados, 'por ór-
gão oficial, quando não for possível estabelecer critério
objetivo para julgamento das propostas;.	 .	 _

XI- quando a operação envolver exclusiva
ente pessoas jurídicas de direito público interno, ou «R

tidades paraestatais ou, ainda, aquelas sujeitas ao seu
controle -majoritário, exceto se houver empresas privadas
que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou servi-
ços, hipótese em que todas ficarão sujeitas a licitação.

§ 19 - Não se aplica a exceção prevista
no final do item XI, deste artigo, no caso de . fornecimen
to de-bens ou prestação de serviços á própria. Administra
ção Municipal,.por -órgãos que a.integrem, ou entidades
44:estatais, crias para esse fim especifico, bem
no caso de fornecimento- de-bens ou serviços sujeitos -a;

a entrega da carta -convits • • data designada para recebi
monto das propoatas,,facultada ooncomitante publicação :Z.' monto das propoatas,,facultada oncomitante blicação na.

vulgação e de maior número de publicações.
Art. 57 - A convocação para participar de

concurso será feita por publicação de aviso no Diário Ofi
clal do Município e em, pelo menos, um jornal de grande
circulação no Município, observando-se o prazo mínimo de
38 ltrinta) dias corridos entre a'primeira publicação e a
data designada para recebimento dos trabalhos.

§ 19 - O aviso, além do número do concur
co. e.da denominação-do órgão ou entidade promotora indi=
cará sucintamente o seu objeto, -o valor dos prémios, o lo
cal onde os interessados poderão obter informações, beí
como o regulamento do concurso, e a data para recebimento
dos trabalhos.

' § 29 - O regulamento indicará, no preámbu
lo, o número de ordem do concurso, ea série anual, a demo
'Binação do órgão ou entidade promotora, local, horário I
data para zecebimento dos invólucros de documentação 	 e
trabalhos, • conterá o seguinte:

- • .1 - descrição clara e precisa do objeto
do concurso, bem como suas caracteristidaswincipain;

II - condições de participaçao, observado,
quanto á habilitação, o disposto no parágrafo único do ar
•igo 34;	 •	 ' - "	 "

I/I - forma de apresentação dos trabalhos,
com indicação das diretrizes que a Administração julgar .
necessárias ii sua elaboração; - :	 ,

-.	 -
• IV - " critérios de julgamento, com indica-

ção dos fatores a serem considerados; -
3 - estipulação de prémios;

VI - constituição da comissão julgadora;
" VII - outras informações cabíveis, em face

das peculiaridades do concurso ou do seu objeto.	 .
§ 39 - O original do regulamento, datado

e assinado pela autoridade que o expedir, será anexado ao
processo do concurso, dele extraindo-se; para divulgação,
cópias integrais ou em resumo.	 . .

• .-	 -	 ÃSEÇO III 	.	 --	
.

.	 _
•• •

DO JULGAMENTO E DA HOMOLOGAÇÃO

. Art. 58 - Na fixação de crité ios . para
julgamento das propostas, levar-se-ão em cont4. no inte-
resse do serviço publico, conforme o caso, os seguintes
fatores:	 -

/ - qualidade;	 . . .	 .
• II - rendimento;

	

-	 .
,	 III - preço;	 .

rv - condições de.pagamento;
3 - prazos;

VI - outras vantagens ou fatores atinentes
, ao objeto da licitação, desde_que previstos no instrumen
to convocatório.	 . -

:
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50..4 Siem ou tarifa, estipulados pelo Poder Público. ' 'I
_ § 29 .• Ocorrendo a rescisão do contrato,.1. .	 .por Culpe 426 contratado (art. 98), é permitida a contrata

•çaoje.remaneecente da Obra, serviço Ou fornecimento, dei
de que dtandidas a ordem de classificação .* acoitas e;
amenas condições oferecidas pelo'veneador, inclutive quan
V10 ao preço, devidamente corrigido.

.....-.•---..............	 Art. 65 - 2 inexigivel • licitação quando
houver inviabilidade de competlçao e, em *imperial: .

I - pare contratação de profissional de
qualquer eetor artietico ou esportivo, diretamente ouatra
vês de empresãrio, desde que consagrado pela critica esp;I
cializada ou pela opinião pública;

II - para aquisição ou restauração de dbras 1
de arte e objetos históricos, de autenticidade certifica
da, desde que compativeis com as finalidades do órgão, oal
a'elas inerentes; •	 i
. III - para 'venda de produtos residuais por i

preços pré-estabelecidos, na conformidade da legislaçao
aplicãvels •

IV - para compra de materiais, equipamen-
tos ou géneros, bem assim para Contratação de serviços es I
pecializados, que somente possam ser fornecidos ou presa
dos por produtor, empresa, profissional ou representana
comercial exclusive, vedada preferência eor marca; 	 I

V - para compra ou locaçao de imóvel des-
tinado ao serviço público, cujos necessidades de instala i

.9A0 ou localizaçao condicionem e sua escolha.	 -1

....---.. Art. 66 - As dispensas previstas nos inci
-kos III a XI do artigo 64 e as situações de inexigibilia
de referidas nos incisos I, II, IV e V do artigo 65 serio.
obrigatória e previamente justificadas. 	 i

Parãgrafo único - Nos cases de competên-:

kl
' cie. delegada, as hipóteses de dispensa e e inexigibilida .
de, previstas nos incisos IV, V e IX do a go 64 e no;
incisos I, II e IV do artigo 65 deverão se ratificadas,
no prazo de 5 (cinco) dias, pela autoridade delegante, co
no condição de eficãcia dos atos. 	 "

Art. 67 - O processo de contratação deve-
rã conter as razões da escolha do contratado, observado,
no que couber, o disposto no artigo 45.

Art. 68 - 2 vedada a realização de licita
ção quando houver possibilidade de comprometimento da se-
gurança nacional.	 •-	 ,_

	

.	 .	 - 11 .; seguro de pessoas ou bens.	 •	 1
-	 T/TULO III	 '	 Parágrafo único - Na. contratações prece-

diz de licitação, as garantias enumeradas neste artigo,

	

DOS CONTRATOS	 , quando exigidas, constarão do respectivo instrumento con
'_ .	 t, xmcatório.

	

CAP/TULO 1	
. .	 .•

1	 • 	 .	 ;., "	 Art. 75 - A devolução das garantias serã
- feita md seguinte conformidade::-	 .

DAS DISPOSIÇOES GERAIS .	 •	 1 - a garantia para participar de concor
; remia serã restitulda aos'participantes não vencedores,Art. 69 - Os contratos administrativos de após • publicação da homologação do procedimento; 	 .que trata a presente lei regulam-se pelas tuas dispos/- 	 .	 II - a garantia para execução do contratoções e pelos preceitoa de direito pablino,aplUmmdc~lhes,; aerã liberada após o recebimento definitivo do seu obje-supletivamente, os princípios de direito privado.	 to, exceto quando prevista forma diversa, no instrumento• § 19 - Os contratos devem estabelecer com, contratual.

clareza e precisa° as condições de execução, expressas em - Parãgrafo único - Na hipótese de restitui
clitusulas que definam os direitos, obrigações e responsa ' ção gradativa, fica vedada a devolução da parcela anteíbilidades das partes,-em conformidade com os ternos da li i que a execução do contrato atinja 501 (cinquenta por can-citação e da proposta a que se vinculem.	 ; to), ou enquanto o contratado estiver em fel a com suas.	 § 29 - Os contratos decorrentes de dispen ! obrigações.
ma de licitação observarão os termos do ato que os autorT
zou e da proposta apresentada, quando for o caso. 	 -!	 CAPITULO II	 •

	Art. 70 - Constituem clãusulas necessárias '	 •
do contrato as que estabeleçam: '. 	 .1 - a qualificação das partes; ..
• II - o objeto e seus elementos caracterls .	 . _.

•ticos;	 .	 .	 . 

	

-	
.

.	 ,	 III - o regime de execução ou a formada for 1	 DA PORNALIZAÇA0 	
. .

-necimento;	 -

que se Vinculem ii ,obra ou ao serviço;	 .. ~rio lavrados nas repartições intereasadas, que manterão

l

os critérios de reajustamento, se previsto ste;	 -	 mático do aeu extrato, salvo os relativos a direitos raais ,VI , os prazos de inicio, deç 

pa

entrega e de recebimento, próvisõrio e.defi itivo;	 de tudo juntando-se uma via no processo que lhes deu ori-VII - a forma de fiscalização;'	 gem......	 VIII - o valor do contrato e a identificação 	 § 19 - Será nulo e de nenhum efeito o condos recursos destinados e. atender is despesas;.	 trato verbal com a Administração, salvo o que importe ea;• IX - garantias oferecidas para assegurar a °aduanas despesas. de pronto padanentn. pua aeverÃ x. af.
execução, se exigidas; 	 • •"-	 -	 • •	 4

X - as responsabilidades das partes, pena 1
lidades s e valor das multas;

XI - casos especificos de rescisão:

	

.	 •	 XII - o reconhecimento dos direitos da Admi ?
nistração, em caso de rescisão administrativa, previstos na ,artigo 98;.,

XIII - as condições de importação, a data e 1
'a taxa de cámbio para conversão, quando for o caso; 	 i

XIV - o foro e privilégio que houver, na hi i
pOtese de procedimento judicial.•

Parágrafo- único - O contratado ' apresenta !
rã, quando necessário, dentro de 5 (cinco) dias úteis, corT 1
todos da data da ordem de inicio, para.anitlise e aprovW !
ção da fiscalização, o cronograma físico-financeiro . da i
contrato, com indicação dos prazos das diversas etapas de

'co) anos,-contadosala data da lavratura do respectivo s
*tru mento." . :"'	 -	 -

-regidos por esta lei não terão vigência superiora 5 Ir: 1

,

-execução.,	 ' I

	

.	 Art. 71 - Os contratos de serviços.* obras

	

- •	 ' i Parágrafo ' único - O prazo máximo previsto 1

DOS CONTRATOS

T/TULO III

Art.-74 - Além das garantias a que ee re-
fere o artigo anterior, , a Administração poder.; exigir,
conforme o caso:

I - compromisso de entrega do matp.rial,
, produto ou equipamento, firmado pelo fabricante ou produ-

tor, ou representante autorizado destes;

Luar de acordo com a legislação pertinente.
§ 29 - 2 vedado atribuir efeitos financei

ros retroativos aos contratos regidos por esta lei, ao5
pena de invalidada do ato e responsabilidade de quem lhe
deu causa.	 .	 .

§ 39 - O disposto no parãgrafo anterior
'não se aplica aos casos de extrema e comprovada urgência,
se a eventual demora para prévia celebração do contrato
puder acarretar danos irrepariveis é ordem coletiva, ã
saúde pública ou i segurança nacional, hipótese em que a
sua formalização se darã oportunamente, convalidando a
obra, a compra ou serviço cuja execução já se tenha por-
ventura iniciado, pelo seu caráter inadiável.

Art. 77 - O contrato mencionará, no preám
bulo, os nomes das partes e de seus representantes, a fi-
nalidade, o ato que autorizou a lavratura, o número do
processo'da licitação ou da dispensa, a sujeição dos con-
tratantes ás normas desta lei e as clãusulas contratdais.

Art. 78 - O termo de contrato será obriga
tõrio nos casos em que 'eu valor exceder a 2.000 NVR, sen
do facultativo nas demais hipóteses, em que a Administra

1de despesa, autorizaçã	 'o de compra, ordem de execução de
serviço ou outros instrumentos hábeis, aplic2se, no que
couber, o disposto no artigo 70. 	 :X  

.	 .
IV - a relação dos equipamentos e .promessms . 	 . Art. 76 - Oe contratos e seus aditanentos 1

V - o preço, as condições dpagamento e : arquivo cronolõgico dos meus autógrafos e registro aiste-

onclusão, de sobre imóveis, que se formalizam por instrumento público,

DA PORNALIZAÇA0

Art. 76 - Oe contratos e seus aditanentos 1

arquivo cronolõgico dos meus autógrafos e registro aiste-
serão lavrados nas repartições intereasadas, que manterão I

mático do aeu extrato, salvo os relativos a direitos raais
sobre imóveis, que se formalizam por instrumento público,
de tudo juntando-se uma via no processo que lhes deu ori-
gem.

§ 19 - Será nulo e de nenhum efeito o con
trato verbal com a Administração, salvo o que importe ea;
pequenas despesas, de pronto eagamento, que deverã se efe

ção poderã aubstitui-lo por outros instrumento	 hábeis:-

1

tais como a carta-contrato, a nota de empenho d despesa,
a autorização de compra ou a ordem de execução aserviço.

§ 19 - a carta-contrato, nota d empenho

çao podara aunstitui-io por outros instrumentos
tais como a carta-contrato, a nota de empenho d
a autorização de compra ou a ordem de execução

§ 19 - carta-contrato, nota d

; • '	 DA PCR4kLIZA(X E DA A1.011000 EC6 CCNIRATOSDA PCR4kLIZA(X E DA ALTERAfge EC6 CCNIRATOS
• --

SEÇÃO

CAPITULO II

.rulk4/". tga
/Mos°

tãO

Folha o o 	 ).-cj 	de proc.

n	 .......de 199. 2- 

Art. 12 - A declaràç o de	 d do com
"trato administrativo opera retroativ	 ,1iít1do -o;
-efeitos jurídicos que ata 1/4 oinairiii ~inila-prmart-- 
ais; além de desconstituir oa	 produzidos.

Parigrafo único - A nulidade.nio exonera
'a Administração do dever de . indenizar o contratado, pelo
que este houver, executado até a data em que ela for deCla
rada, contento que não lhe seja imputivel, promovendo-a;
a responsabilidade de quem lhe deu causa.

Art. 73 - A critério da autoridade compe.:
tente, em cada caso, poderã ser exigida garantia para exe
sução do contrato, prestada por uma das 1egtintes modall=
dades:

1 - caução em dinheiro ou em titulo da di
vida pública do Nunicipio;

II - fiança bancãria;
III - seguro-garantia.

• § 19 - O valor da garantia, indicado no
instrumento convocatório da licitação, não deverá ultra-
cessar a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, res-
salvado o disposto no artigo 38, em que a garantia será
de 201 (vinte por cento), e no parágrafo 29 deste artigo.

§ 29 - No caso de contrato que importe en
traga de bens pela Administração, dos quais o contratada
ficará depositãrio, a garantia deverá corresponder ao va-
lor desses bens, independentemente do limite referido no
parãgrafo 19. •

•
§ 39 - A Administração poderã:
a) exigir a prestaçao integral da garan-

tia, até a formalização do contrato, ou permitir • o seu'
parcelamento, em partes a serem depositadas ou retidas
por ocasião de cada pagamento;	 -

h) utilizar a garantia para a satisfação
de débitos decorrentes da execução do contrato e não pagos
a tempo, ou de multa imposta, assinando, ao •contratado,
prazo para sua recomposição e, se'entender conveniente,
para-sua substituição por modalidade diversa da inicial.
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• CAPITULO III	 .

DA EXECUÇÃO E DA INERECUÇA0 DOS CONTRATOS

. SEÇÃO!
•• n 	 '	 .

DA EXECUÇÃO
4	 ,.

•
• Art. 85 - O contrato deverá ser executadO
fielmente, de acordo com suas cláusulas e as normal desta

lei, respondendo cada parte pelas consequéncias do inadim
plemento, total ou parcial.

Art. 86 - A execução do contrato será ao=
panhada e fiscalizada por representante da Administração,
para esse fim designado. •

Parágrafo único - O representante da Admi
filtração anotará em registro próprio todas as ocorrenciar
relacionadas com a execução do contrato, determinando o,
que for necessário á regularização das faltas ou defeitos
observados. As decisões e providências que ultrapassarem
sua competência deverão ser solicitadas a seus superiores,
em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

Art. 87 - O contratado manterá, no local
da obra ou serviço, preposto aceito pela Administração pa
ra representa-10 na execução do contrato.

Art. 88 - O contratado obriga-se a repa-
rar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, assuas
expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato -em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resul-
tantes da execução ou dos materiais empregado.

Art. 89 - O contratado é respo sãvel pe-
los danos causados diretamente á Administraçao ou a ter-
ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na ex ução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa respo abilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado

Art. 90 - O contratado é responsável pe-
los encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e co-
merciais, resultantes da execução do contrato. 	 .	 .
. , -.•_• § 19 - A inadimplência do-contratado, com
Oreferáncia aos encargos mencionados nesteartigo,' não
transfere à Administração Pública a responsabilidade de'
meu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou
restringir a regularização e o uso de obras e edificalffies .

• •
•

p

• •	 • I 30.- Os preços unitários paia obi: • 	.•
Serviços, quando não fixádoe no contrato 01:1a° in,., •	 •

tos de tabela de preços beixadapelaMmKeitura, ,comPa	 ••

por acordo entre as Partes, respeitado o disposto nc •

ragrafor anteriores.	 .
§ 49 - NO caso de eup 	 " de obras ou 1

serviços, os materiais já adquiridos • postos pelo contra.
tado no local dos trabalhos :serão pagos pelos preços da
aquisição, devidamente comprovados.

Art. 82 - Os prazos de inicio, de etapas
de execução, de conclusão e de entrega admitem prorroga-
ção, a critério da Administração, mantida' as demais clát:
gulas do contrato, desde que ocorra qualquer dos seguin-
te. motivos:

I - alteração do projeto ou da especifica
ção pela Administração:

II - superveniéncia de fato excepcional p
imprevisIvel, estranho â vontade das partes, que altere,
fundamentalmente as condições de execuçao do contrato;

III - interrupção da execução do contrato
ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem e no luta-
	  da Administração:	 •

IV - aumento das quantidades inicialmente
previstas no contrato nos limites fixados por esta leis.

V -. impedimento da execução do contrato,
por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administra
çao, em documento contemporâneo a sua ocorrência;

VI_- omissao ou atraso de providência a car
go da Administração, de que resulte diretamente impedime5
to ou retardamento na execução do contrato.

Art. 83 - Observado o limite fixado no ar
tigo 71, os contratos de prestação de serviços, ou de for
necimento, mantidas as mesmas condições avençadas, pode=
reão ser prorrogados, por prazo igual ou inferior ao origi
nalmente pactuado, desde que;

- a possibilidade se tenha consignado
no instrumento convocatório da respectiva licitação;

II - o contratado haja cumprido satiafato I

riamente suas obrigações;
• .	 III - pesquisa prévia de mercado não revele 1 •

preOs inferiores.	 I!

• Parágrafo único -O disposto neste artigo
aplica-se também aos casos de prorrogaçao do prazo de vi-
géncia de atas de registro de preços.
• - Art. 84 - Toda e qualquer alt ação con-

tratual deverá ser previamente justificada po escrito 'e
autorizada por autoridade competente, devendo éer formali
zada por termo de aditamento que, salvo na hipótese do ai
tigo 83, poderá ser único, lavrado no processo originário,
até o final da obra, serviço ou compra.

§ 19 - Na hipótese de opção por termo de
aditamento único, de que trata este artigo, deverá COnstar
do processo a concordância do contratado, assinada por
quem o represente legalmente.

§ 29 - NO caso de revisão de preços, será
também obrigatória a demonstração dos respectivos cálcu-
los.	 .

r-
.r

•

' • § 24 - t dispensável o -"torno de contra-
to" • facultada a wubstitulçao prevista peste artigo, a
Critério da Administração • independentement9. da seu va-
lor, nos casos de compras, com entrega imediata • intagral
dos bens adquiridos, das quais não resultem obrigaçoes tu
turma, inclusive assisténcia técnica.'

§ 39 - Aplica-ae o disposto nos artigos
70, 72, 76 • 77 • demais normas gerais, no que couber:

a) aos contratos de seguro, de financia-
mento, de locação, em que o Poder Público *seja locatário,
e aos demais cujo conteúdo seja regido, .predominantemen-
te, por norma, de direito privado;

b) aos contratos em que D Município for
parte, como usuário de serviço público.

Art. 79 - A qualquer licitante será parei
tido o conhecimento das cláusulas do contrato celebrado
e,' a qualquer interessado, a obtenção de certidão mediam
te o pagamento devido.

Par.lgrafo único - O termo de contrato, bem
como de seus aditamentos, deverão ser publicados, na Int&
gra ou em extrato, no órgão de divulgação oficial do muni
clpic, dentro de 20 (vinte) dias, contados da data da as-
sinatura.	 •

Art. 80 - A Administração convocará regu-
larmente o adjudicatário para assinar o termo de contrato,

" aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair do di
reito à contratação, sem prejuízo das sanções previstaí
nos artigos 103 e 105.

§ 19 - O prazo estipulado na convocaçto
poderá, durante o seu transcurso, prorrogar-se uma vez,
por igual período, quando solicitado pela parte, e desde
que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração.

§ 29 - É facultado á Administração, quan-
do o convocado nao assinar o "termo de contrato" ou não
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanes-
centes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e observar as mesmas condições propostas pelo pri-
meiro classificado inclusive quanto aos preços, ou revo-
gar a licitação, independentemente da cominação prevista
no. inciso I do artigo 103.

§ 39 - Decorrido o prazo de validade da
proposta, previsto no edital, sem convocação para a con-
tratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos
assumidos.	 •

SEÇÃO II

DA ALTERAÇÃO

-	 Art. 81 - Os contratos regidos por esta
lei poderão abr alterados:

I - Unilateralmente, pela Administração,
quando:
.a) houver modificação do projeto ou das
especificações para melhor adequaçao técnica aos seus ob-
jetivos;

1. , = b) necessária a modificação do valor con-
tratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quanti

- tativa de seu objeto, nos limites fixados por esta lei; -
c) forem necessárias alterações de quanti

dadas e serviços extraordinários, sem modificação do objí
to do contrato.	 4t

II - Bilateralmente, por acordo das partes,.
quando: . .

. a) conveniente a substituição da garantia'
de execução;	 ...

b) necessária a modificação do regime de
. execução ou do modo de fornecimento, em face de verifica-

ção técnica da sua inviabilidade nos termos contratuaisori
ginários;

' c) necessária a modificação da forma de
pagamento, por imposição de circunstâncias supervenien-
tes, mantido o valor inicial;

d) imprescindível a recomposição de pre-
ços, em virtude da superveniência de fato excepcional e
imprevisível, que altere substancialmente o equilíbrio
econômico e financeiro do contrato, tornando seu cumpri--
mento excessivamente oneroso para uma das partes;

e) indispensável a alteraçao do prazo con

§ 19 - O contratado fica obrigado a acei-
tar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições contra-
tuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas
obras, serviços ou compras, até 251 (vinte e cinco por
cento) do objeto do contrato, e, no caso particular de re
forma de equipamento ou construção, até o limite de 50V
(cinquenta por cento) para os acréscimos.	 .

§ 29 - O contratado fica obrigado a acei-
tar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos de
quantidades e os serviços extraordinários, ditados por
necessidade de ordem tecnica e indispensáveis\à concreti
zação do objeto do contrato, em percentuais 4eriores aos
previstos no parágrafo 19, devidamente justificados, man-
tido o objeto do contrato.

ti

tratual.tratual.

•
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da finalidade ou da estrutura-da-mmeresa-que,..-ajuizo_JIA_ _-. 	 k.Administração, prejudiqwmaleemeemee- à* -némalser

necimentos já recebidos, exceto em caso de calamidade pú-
blica, grave perturbação da ordem interna ou guerra;

XVIII - a não liberação, por parte da Adminis
tração, da área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais;

XIX - a ocorrência de caso fortuito ou derforça maior, regularmente comprovados, impeditiva da exe-
cuçao do contrato. 	 .

Art. 99 - A rescisão do contrato poderá,
sor:

I - determinada por ato unilateral . e es-
'crito da Administração, nos-casos enumerados nos incisos
I a XIV do artigo anterior:

II - amigável, por acordo entre as partes,
reduzida a termo no processo de licitação;
• III - judicial, nos termos da legislação
processual.	 -	 .

§ 19 - A rescisão administrativa ou amigi
vel. deverá ser previamente autorizada e fundamentada por
escrito pela autoridade competente.

§ 29 - No caso do inciso XIV do artigo an
tenor, a Administração ressarcirá o contratado dos pre-
juízos que houver sofrido, regularmente comprovados. -

Art. 100 - A rescisão de que tratao inci
ao I do artigo anterior acarretará as seguintes consequán=
cias, sem prejuízo das sanções previstas nesta lei:-

• .	 I - assunçao imediata, por ato próprio da
AdministraçãO, do objeto do contrato, no estado e local
em que se encontrar, lavrando-se termo circunstanciado;

II - ocupação e utilização do local, insta
loções, equipamentos, material e pessoal empregados na
execução do contrato, necessários ã sua continuidade,• os
quais serão devolvidos ou ressarcidos posteriormente, me-
diante avaliação; .

III - perda da garantia contratual.
IV - retença) dos créditos decorrentes do

contrato, até, o limite dos prejuízos causados i Adminis-
tração;

V - responsabilização do.contratádo ina-
dimplente por prejuízos causados a Administração.

§ 19 - O disposto nos incisos III, IV • V
não se aplica ã hipótese de rescisão prevista no inciso
XIV do artigo 98.

§ 29 - it facultado ã Administração, no ca
so de concordata do contratado, manter o contrato, assu=
mindo, se necessário, o contro/e de determinad s ativida-
des imprescindíveis ã sua execução, ou transfe ir a execu
sê() do remanescente do objeto do contrato-a ou o licitaW
te, atendida a ordem de classificação e nas me as condi-
ções pactuadas com o vencedor, inclusive quant ao preço,
se for o caso devidamente corrigido.

TITULO IV

PENALIDADES E RECURSOS

C.AP/TuLo-

DAS PENALIDADES

Art. 101 - São penalidades aplicáveis aos
participantes de licitação ou contratados, além das pre-
vistas na legislação pertinente:

I - advertência;	 ,	 •
• -	 II - multa;

III - perda de garantia;
• IV - suspensão temporária do direito de li
citar e contratar com a Administração;

V - declaração de inidoneidade para lici-
tar e contratar com a Administração,

1. 10 - As penalidades enumeradas noa inci
soe IV • V poderao ser aplicadas concomitantemante com aí

t dos incisos II e III.

_-	 .•
XII - o protesto de títulos ou a emissão de

cheques sem suficiente provisão. que caracterizem a insol
váncia do contratado:

:	 XIII - a aplicação, ao contratado, ainda que'
, em decorrência de falta cometida em outro procedimento ad-

ministrativo, de suspensão temporária do direito. de lici-
tar e contratar com a Administração, ou de declaração de
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração,
nos termos,' respectivamente, dos artigos 105 e 106;

XIV - razões de interesse do serviço públi-
co, devidamente fundamentado;	 .

XV - a supressão, por parte da Administra
ção, de obras, serviços ou compras, de que resulte altera 1
çao do valor inicial do contrato, além dos limites estabi
lecidos no artigo 81, parágrafo 10;

XVI - a suspensão de sua execução, por ordem
escrita da Administração,por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra;

J,Fta
XVII - o atraso, superior a 90 ( ) dias,

dos pagamentos devidos pela Administração, de rentes de
obras recebidas e com medição efetivada ou ser iços ou for

XVII - o atraso, superior a 90 (	 ) dias,•
dos pagamentos devidos pela Administração, de rentes de
obras recebidas e com medição efetivada ou ser iços ou for

DAS

'

i

§ 29 - A Administração poderá exigir, tom
"IiS5 ,'seguro Para garantia dapessoare bens, devendo essa

•-	 exigência constar do edital da licitação ou do convite.
• . . • . Art. 91 - O contratado, na execução do

contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais
e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou'
tOrnecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela

N.:.N	 Administração.
• .

	

	 .Art. 92 - O objeto do contrato será rece
l•!;; bido consoante as disposições seguintes:

• I - tratando-se de obras e serviços;
• . a) provisoriamente, pelo responsavel por

seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circuna
tanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze.) dias
da comunicação escrita do contratado, ou na forma contra-
tual;

b) definitivamente, por servidor ou comia
sio designados pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação ou de vistoria que comprove a adequa-
ção do objeto aos termos contratuais, observado o dispos-
to no artigo 88;

II - tratando-se de compras:
- a) provisoriamente, para efeito de poste-

rior verificação da conformidade do material com a especi
ficação, do funcionamento ou da produtividade do aparelho
ou equipamento;

b) definitivamente, após a verificação dos
requisitos constantes da alínea "a s e conseqdente aceita-
ção.

§ 19 - Nos casos de aquisição de equipa-
mentos de grande vulto, o recebimento será feito mediante
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

§ 29 - O recebimento provisório ou defini
tivo não exclui a responsabilidade civil pela, 4olidez í

. t	segurança da obra, nem a ético-profissional pe a perfeita
execução do contrato.

Art. 93 - f dispensável a recebimento pro
10 I visório nos seguintesI:cpciaimio

gêneros perecíveis, ali-
! mentação preparada e outros materiais, 'á critério da Admi
_nistração;

1 ,	 II - prestação de serviços profissionais;
III - . execuçao de obras e prestação de ser-

viços até o montante de 250 NVR, desde que não se compo-
nham de aparelhos, equipamentos ou instalações sujeitos a
verificaçao de funcionamento ou produtividade.

Parágrafo único - Nos casos deste artigo,
I o recebimento será feito mediante recibo.

Art. 94 - .Salvo disposição em contrário,
-constante do instrumento convocatório ou de ato normati-
vo, correm por conta do contratado os ensaios, banes, lau
dos e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais
para a boa execução-do objeto_do contrato.

Art. 95 - A Administração rejeitará, no
todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento, se em de
&acordo com o contrato, podendo, entretanto, recebê-los,
justificadamente, com o abatimento da preço que couber,

, desde que lhe convenha.
Art. 96 -*Na execução de obras em vias

i públicas ou contIguas a estas, o contratado ficsobrigmba:_	 _______
.	 I - evitam,, quantokpossível, prejuízo á

circulação de veICialos e transeuntes:
II n zelar pela segurança de veículos i N e

transeuntes, por meio de sinalização e outras =lida* acata
teladoras;	 •

III - evitar sujeira e outros transtornos,
,além dos limites razoáveis, levada em conta a natureza do
serviço. .

•
stOço ;I	 .7

•
DA INEXECUÇÁO

• )
Art. 97 - A inexecução total ou parcial

do contrato' enseja sua rescisão; co. as consequências fi-
xadas no ajuste e as previstas em lei ou regulamento...h

Art. 98 - Constituem motivos para rendi-
são do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contra
tuais, *opacificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de Cláusulas
contratuais, especificações, projetos ou prazo •

III - a lentidão no seu cumprimento, levan-
do a Administração a presumir a não entrega da bbra, 00
serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados,'
• IV - o atraso injustificado no início .ffla
obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou
do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicaçao
Administração; 	 .

VI - a subcontratação total ou parcial do
seu objeto, a associação do contratado co. outrem, a ces-
são ou transferência, total ou parcial, exceto se admiti-
da no edital e no contrato, bem como alusão, cisão ou in
corporação, que afetem a boa execução deste;

VII o desatendimento das determinações ra
guiares da autoridade designada para acompanhar ir fiscalr
zar a execução, assim como as da seus superiores;

-VIII o cometimento reiterado de faltas na
execução, anotadas na forma do parágrafo único do artigo
86:

IX - a deocretação de falência, o deferimín
to de concordata ou a inetaurafio de insolvência clvilp"

X - a diesoluçao da sociedade ou o faleci
mento do contratado:
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•
-	 I - ao contratado que- der causa à resci- .L.

,sao administrativa do contrato, por falta gravissima, a
juizo da Administração:. 	 !

II - a quem fraudar a habilitação, sonelan !
do informações ou fornecendo informações falsas; 	 i

3. -	 III - a quem praticar atos Ilícitos, visan-
I' cicr frustar os objetivos da licitação;

IV - na hipótese do parágrafo %,9 do artigo
9).03.

§ 19 - A declaração de inidonridade pode
-rãs ser aplicada a pessoa física ou juridica punida com pí
.nalidade semelhante por qualquer órgão ou entidade autãf
•quica municipal, estadual ou federal, enquanto perdurarem

t seus efeitos.
, § 29 - A declaração de inidoneidade e a

suspensão temporária do direito de licitar e contratar
¡operam de imediato, alcançando os seus efeitos os procedi
, mentos em curso, na fase em que estiverem.

. § 30 - Decorridos cinco anos da declara-
ção de'inidoneidade, poderá ser promovida a' reabilitação
do.punido, a seu pedido e a juizo da Administração, desde
que, quando for o caso, não subsistam os motivos 'determi

.nantes da pena e atendidos os requisitos do artigo 42. -

CAPITULO II

DOS RECURSOS

• Art. 107 - Dos atos da Administração de-
correntes da aplicação desta lei, caberá:
;n.	 I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura 	 da
ata, nos casos de:

a) indeferimento de pedido de inscrição
em Registro Cadastral, sua classificação, alteração ou
cancelamento;

b) habilitação ou inabilitação do licitem
te:*
• c) julgamento das propostas;

d) anulação ou revogação de licitação;
e) rescisão do contrato;
I) aplicação das penas de ~mia, mul-

ta', perda de garantia;
• •	 g) imposição da pena de sua:pensão temporã
ria;

-4 .	 II -Yepresentação, no prazo de
dias úteis, contados da intimação do ato, nos casos.

Prefeito, no caso do parãgrafo 29 do artigo 101.
10 (dez) dias contados da intimação do ato, de decisão do

III - pedido de reconsideração, no prazo de
-,, •-i-1que não caiba recurso;.

§ 19 - A intimação das decisões relativas
és matérias referidas nas alíneas "a", "b", c", " "d". e-

,

ar

"g" do inciso I,,,e no inciso II deste artigo far-se-á por
publicação no órgão de divulgação oficial do nicipio.:

§ 29 - A intimação das penali ades referi
das na letra "f" deste artigo far-se-á diret ente ao In=
teressado, por correspondência protocolada.

§ 39 - A intimação da decisão relativa á
habilitação ou inabilitação poderã efetuar-se na sessão
de apreciação dos documentos, desde que presentes todos
os licitantes.
. § 49 - A interposição do recurso será co-
mplicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no
prazo de 5- (cinco) dias úteis, limitada a discussão ao ob.
jato recursal.

§ 59 - Somente o recurso contra a habili
¡ação ou a inabilitação serã recebido com efeito suspensr
VO .

Art. 108 - O recurso e a representação se
rio dirigidos à autoridade superior, por intermédio •
que praticou o ato recorrido, podendo esta, decorrido o
prazo de impugnação, reconsiderá-lo em 5 (cinco) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente
informado, para decisão definitiva, que se proferirá den-
tro de 5 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento.

Parágrafo único - Ao licitante que o soul
citar, no prazo do recurso, da representação ou do pedido
de reconsideração, será aberta imediata vista dos lutos,
independentemente de requerimento, na repartição em que
se encontrarem, de onde não poderão ser retirados.

TITULO V	 .

"	 DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITOBRIAS - .

.	 Art. 109 - Os prazos previstos nesta lei,. 
à exceção de dispositivo expresso em contrário, dontam-se
em dias corridos, excluido o do inicio e incluído o do
vencimento.

• Parágrafo único - Somente se iniciam ou
se vencem-os prazos referidos neste artigo em dia de expe
diente normal no órgão ou na entidade.

Art. 110 - Quando o objeto do contrato In
teressar a maia de uma entidade pública, caberá ao iirgãO"
contratante responder por sua fiel execução, fiscalização
e pagamento, perante a entidade interessada..

Parágrafo único - Fica facultado à entida
de interessada o acompanhamento da execução o contrato:

Art. 111 - As- sociedades de 4onomia mis-
ta, empresas, fundações públicas e demais en dades con-
troladas direta ou Indiretamente pelo Municio o, até que
editem reguramentos próprios, devidamente publicados, com
procedimentos seletivos simplificados e observáncia dos
princípios básicos da licitação, ficarão sujeitas às dis-
posições desta lei.

§ 19 - O disposto neste artigo não impede
tais entidades de adotar esta lei, sempre que possível e..
conveniente, declarando a circunstãncia nos instrumentos
convocatórios.

§ 29 - As entidades mencionadas neste ar-
tigo não poderão:

a) ampliar os casos de dispensa, de incei
gibilidade e de vedaçao de licitação, nem os limites eãxr
mos de valor fixados para as diversas modalidades da licr
tação;

b) reduzir os prazos de publicidade 	 do
edital ou do convite, nem os estabelecidos para a interpo
.sição e decisão de recursos.	

,

- • Art. 112 - O controle das despesas decor-.
rentes doa contratos e demais instrumentos regidos por es
ta lei será feito pelo Tribunal de Contas do Municiplo7,.
ficando os órgãos interessados da Administração direta ou-I
autárquica responsáveis pela demonstração da legalidade e
regularidade da despesa, nos termos da legislaçao aplicá-
vel, • sem prejuízo do controle interno previsto nesta 4

lei.
Art. 113 Os convênios e consórcios, ce-

lebrados pela Administração direta ou indireta do Municí-
pio, com entidades públicas ou particulares, regem-se pe-
lo disposto nesta lei, no que couber.

Art. 114 - O Poder Executivo fica autori-
zado a rever, periodicamente, os valores fixados nesta
lei, respeitados os limites da legislação federal e esta
dual.

Art. 115 - Esta lei não se aplica és
taçOee com edital ou regulamento já publicado, ou cartas=
convites expedidas antes da data de sua vigência, nem aos
contratos e ajustes delas decorrentes.

Art. 116 - Esta lei entrará em vigor na
data de sus publicação, revogadas as Leis n9 8.248, de 7
de maio de 1975; n9 8.572, da 25 de maio de 1977;n9 9.176,
de 5 de dezembro de 1980: n9 9.404, de 24 de dezembro da
1981: no 9.829, de 3 de janeiro de 1985; n9 9.868, de 17
de janeiro de 1985; n9 9.944, de 18 de julho de 1985, •
demais disposições em contrário:

Parrerma DO MUNICIPIO Dl 140 PAULO, aos 31 de amo -
de 1.988, 4359 da fundação de Sio Paulo.
JAMIO DA SILVA QUADROS, eurszTo
CLAUDIO LEIGO, Nacrotirio doo Negócios Jurídico*
CARLON ALBERTO MANNXER BARRITO, Secretário das Finanças
ALEX MEGIA NETTO, Secretário doe Deodato* ixtraordinartoe ,
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de

Maio	 de 1.988..IO Pnhi,t4!itodo Governo Municipal -

.	 ,_

	

' 	 § 29 - Compete exclusivamente ao Prefeito
a aplicação da penalidade a que se refere o inciso V, as-
segurada prévia defesa ao interessado, no prazo de 10 (dez)
dias úteis da abertura de vista do- respectivo processo.

. Art.102 - A pena de advertência, oral ou
escrita, aplicar-se-é, a critério da Administração, no ca
ao de infrações leves.	 .

Art. 103 - Caberá multa:	 .
• .

.- a - de 10% (dez por cento) do valor da
proposta, quando, sem justificativa aceita pela Adminis--
traçao, o adjudicatãrio não assinar o contrato ou não re-
tirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido,
ainda que não tenha sido caso de licitação;

II - no montante e na conformidade do esta
belecido no respectivo instrumento, nos casos de atrasõ
injustificado na execução e de.inexecução total ou par-
cial do contrato.	 .

-- § 19 - O disposto neste artigo não se
aplica aos licitantes convocados nos termos dos artigos 1

64, § 29; 80, § 29 e 100, § 29 que não aceita em a contra
2 fação, nas mesmas condições, inclusive quanto \a prazo i
preço, propostas pelo primeiro adjudicatário. I, ,4 .	 •
,:: § 29 - Na hipótese do inciso I, ressalva

PU6 o direito de cobrança judicial, se o faltosb não pegar
. a multa ficará impedido de licitar ou contratar com a Ad-
ministração e, na reincidência,-dentro do prazo de 2 (deis)
anos, incorrerá na multa em dobro, podendo neste caso ser
declarado inidõneo para licitar e contratar. 	 .

. § 39 - Quando o valor da multa contratual. .
exceder o da garantia, o contratado responderá pela dife-
rença, aplicando-se-lhe o disposto no parágrafo 29.

" -	 Art. 104 - A perda de garantia ocorrerã_
quando:

- -a I - exigida a sua prestação para partici-
par de concorrência, o. adjudicatário não formalizar o ter

lie; de contrato no prazo estabelecido, sem justificativa
aceita pela Administração;

II - o contratado der causa é rescisão . do
.contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações,
'observado, no que couber, o disposto na alínea "b" do pa-
: ri:grafo 39 do artigo 73...	 .

Art. 105 - A suspensão temporária do di-
reito de licitar e contratar com a Administração será apli
cada:

I - ao adjudicatário que não formalizar o
, contrato no prazo estabelecido, se a Administração, tendo
' em vista as suas condições pessoais e as circunstãncias

do caso, considerar insuficiente a imposição de multa ou
• a perda de garantia; 	 -
..II - ao contratado que der causa é resci-
', são do Contrato, a juizo da Administração.

.7.- -.	 § 19 - O ato que decretar a suspensão tem
iporaria do direito de licitar e contratar especificará a
• prazo pelo qual vigorare, nunca superior a 2 (dois) anos.

§ 29 - A suspensão imposta nos termos des,
..te artigo cera observada por qualquer órgão ou entidade'
- autárquica municipal, enquanto perdurarem os efeitos do
•ato.
-.	 Art. 106 - A declaração de inidoneidade
para licitar e contratar com a Administração será aplica-

"=da:

I
;

J.
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SãO Paulo, 18 de outubro	 de lø 88

SENHOR SECRETÁRIO

Nos termos do disposto no inciso XXVII do

artigo 22 da Constituição Federal, compete privativamente à

União, legislar sobre "normas gerais de licitação e contra

tação, em todas as modalidades, para a administração

ca direta e indireta, incluidas as fundações mantidas pelo

Poder PUblico nas diversas esferas do Governo e empresas

sob seu controle".

Considerando que os editais de licitações,

instauradas na Prefeitura, vem sendo elaborados em obedien

cia às disposições da Lei n 2 10.544/88, os signatários do

presente entendem imperiosa a realização de estudos, visan

do a dirimir eventuais dtividas quanto à legislação a ser

aplicada nas licitações, cujas peças convocatórias estão

em preparo.

Assim, vimos submeter, à elevada aprecia-

ção de Vossa Excelencia., proposta no sentido de que seja

determinada a constituição de grupo de trabalho, incumbidN
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de realizar o exame do assunto.

Ao ensejo, renovamos os protestos de elevada

estima e consideração.

VICWR DAVID

Secretarioa:Administraçs Regionais

FIORE WAL ACE GONTRAN VITA
/

Secretário e Serviços e Obras

GEIALDO BORGHETTI

Secretio de Vias Públicas

Excelentíssimo Senhor

Dr. CLAUDIO SALVADOR LEMBO

DD. Secretário dos NegOcios Jurídicos

SÃO PAULO - SP 

Itrs



Vatela 'temerata da Sirva
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Mefree4a a‘, ,Antè,frè,

Portaria il° 190

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, N4a.
Município de São Pauto, uiatido	 cil4 C lhe ião

conleridai por lei„ e -a- vista do contido no	 processo n9

10-020.396-88*06,

RESOLVE:

Constituir Grupo de Trabalho,	 integra

do pelos Senhores NODETTE MAMERI PEANO, da Secretaria

do Governo Municipal, ELIANA GOULART LEÃO DE FARIA, da

Secretaria dos Neg6cios Jurfdicos, MARTA LUIZA REIMÃO

DE DEO, da Secretaria das Administrações Regionais, MA

RIA CRISTINA LOPES VICTORINO SARLI, da Secretaria Muni

cipal da Administração, JOÃO BOSCO DE PADULA DE CASTRO,

da Secretaria de Vias Públicas,	 IRENE AUGUSTA	 ASSAD

DIB, da Secretaria de Serviços e Obras, e MARIA THERE
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ZA BUENO DE CAMARGO RINALDI, da Secretaria Municipal 	 de

Abastecimento, para, sob a coordenação da primeira nomea

da e no prazo de 90 (noventa) dias, proceder ã avalia

ção dos resultados alcançados com a aplicação da Lei n9

10.544, de 31.05.88, propondo as alterações necessãrias

ao atendimento da politica da atual administração,no que

diz respeito aos procedimentos licitatOrios, levando em

conta, também, os estudos constantes do processo n9 10-

020.396-88*06.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos

25	 de abril de 1989, 4369 da fundação de 5ão Paulo.

ÁOF 7 /
.1!

(___!:!!:ERIINi NA DE SOUSA

Prefeita

JAM/DSM/gms
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Relatório Final do Grupo de Trabalho constituído através

da Portaria n9 190, de 25 de abril de 1 989

; r 	 wca fk! I

O Grupo de Trabalho constituído pela Por

tarja n9 190, de 25 de abril de 1 989, tem a honra de submeter à

elevada apreciação de Vossa Excelência o relatório final das con-

clusões a que chegou.

Foi-lhe cometida a tarefa de proceder ã

avaliação dos resultados alcançados com a aplicação da Lei n9....

10.544, de 31 de maio de 1 988 (lei que dispõe sobre licitações

concursos e contratações de serviços, obras, compras, alienações,

concessões e locações da Administração direta e das 	 autarquias

do Município), propondo as alterações necessárias.

No decorrer dos trabalhos foi ampliado o

seu campo de atuação para atingir o estudo revisional do Decreto

regulamentador n9 26.950, de 26 de setembro de 1 988.

No cumprimento da missão de que foi in-

cumbido, o Grupo de Trabalho realizou inúmeras reuniões para o de

bate dos diversos e diversificados ângulos do tema abordado de

irretorquível complexidade, e, por isso, extremamente polemico.

É necessário remarcar que uma das gran-

des preocupações do colegiado foi a busca de mecanismos que possi

bilitassem a realização de procedimentos licitatórios que efetiva

mente atingissem o interesse público, principalmente diante do

quadro inflacionário que a ninguém e dado ignorar.
1	 ovti"
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No decurso dos estudos procedidos verifi

cou-se que várias etapas do processo licitatOrio continham medi-

das meramente burocratizantes que acarretavam . a morosidade do cer
••n•

tame seletivo.

A par disso, foram detectados limites má

ximos de valores indicativos das modalidades de licitação e dedis

pensa defasados, distantes do quadro de mercado que a realidade

apresenta.

Ademais, foi diagnosticado pelo G.T. um

tratamento legal inadequado às Atas de Registro de Preços, que

não alcançavam a sua precipua finalidade, que consiste na manuten

ção de um banco de preços registrados junto ao Poder Público, o

qual, a qualquer momento, pode se utilizar daquele que melhor a-

tenda ao interesse coletivo.

Convem anotar que tais conclusões resul-

taram de consultas promovidas a todos os órgãos da Administração,

que, a par de apontarem as deficiências da regulamentação em vi-

gor, apresentaram, também, sugestões objeto de amplos debates no

ãmbito do G.T.

Nesse sentido, permitimo-nos detalhar

a seguir, as inovações propostas pelo Grupo:

1.	 Alterações pertinentes à Lei n9 10.544 L-de 31 de maio-de 

1 988 

1.1.	 A inclusão da permissão de serviço público como objetoda

lei.

1.2.	 Melhor definição do procedimento do registro de preços ,

determinando que seu detalhamento se operará por	 meio.

de decreto.	 A



1.3.

t	 ; •	 .

C.-.;

Alteração dos limites de vdiors estabelecidos para defi
nição das modalidades de licitação, das hipóteses de dis

pensa, do leilão, e de recebimento provisório do objeto ' n

do contrato.

1.4. Aperfeiçoamento do art. 31, para fazer constar que a

inscrição no Registro Cadastral deverá se inserir em ca-

tegoria compatível com o objeto da licitação, espancando,

definitivamente, qualquer dúvida.

1.5. O valor da garantia para execução do contrato, quando e-

xigida, não deverá ultrapassar a 5% do valor do ajuste,

mesmo que o contratado seja empresa concordatária, afas-

tando assim, a discriminação contida na parte final do

artigo 38.

1.6.	 Foi disciplinada, ainda, a competência da autoridade res

ponsável pela abertura do processo licitatório a 	 qual

restaram cometidas, de forma clara e expressa, uma série

de atribuições ao longo do desenvolvimento do certame se—
letivo, corrigindo situação anterior, omissa a esse res-

peito.	 Há previsão, ,inclusive da possibilidade de dele—
gação, buscando a descentralização, e, consequente acele

ração do procedimento.

1.7. A nova redação oferecida ao artigo 52 busca assegurar

maior economicidade ao procedimento, exigindo, apenas, a

publicação do aviso de abertura no D.O.M.

1.8. Acompanhando o Decreto-Lei 2.300/86 foi acrescido pará-

grafo único ao artigo 60, prevendo a possibilidade dos

participantes de uma licitação, em que todas as propos-

tas foram desclassificadas, de apresentarem outras escoi

madas das causas que ensejaram sua exclusão. Essa dispo

sição se harmoniza com o inciso XII do artigo 64, 	 onde
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se prevê a possibilidaW 	 Tataçao direta dos bens

ou serviços, por valor não superior ao preço médio doner

cado, na hipótese dos licitantes desclassificados 	 não

atenderem A convocação para retificarem suas propostas.

1.9.	 Deliberou-se tratar separadamente, em três alíneas, 	 as

hipóteses que o parágrafo 19 do artigo 64 trata engloba-

damente, objetivando, desta forma, conferir mais clareza

aos casos ali contemplados.

1.10. No parágrafo 39 do artigo 76 se incluiu, dentre os casos

em que,excepcionalmente,se pode atribuir efeitos finan-

ceiros retroativos aos contratos, as situações que pro-

piciam a dispensa de licitação por emergência, a saber:

"a urgência de atendimento de situação que possa ocasio-

nar prejuizo ou compremeter a segurança de pessoas, obras,

serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou parti

culares".

1.11. Dentre os casos em que a Administração pode convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação,(art

80) foi incluido aquele em que o adjudicatãrio-contrata-

do, embora tenha retirado o "termo do contrato" ou o ins

trumento equivalente, não iniciou a execução, no prazo

e condições estabelecidas.

1.12. A alteração no parágrafo 29 do artigo 101 -- o prazo de

defesa assegurado ao interessado se conta da intimação do

ato -- se deve à circunstância de que se trata de prazo

de natureza processual.

1.13.	 Foi constatado que o artigo 105 da lei, dispondo sobre a g

suspensão temporária do direito de licitar e contratar,

não previu duas hipóteses relevantes::a) que essa pena

poderia ser aplicada preventivamente quando a im	 ,. o

f u 1‘.)
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recomendasse o tipo de infraçao cometida; e, b) com 	 o

escopo de abrandar a sanção de declaração de inidoneida-

de.

1.14.	 No que concerne ao artigo 111, houve um aprimoramento de

redação atendendo a princípios de técnica legislativa.

2. .	 Alterações pertinentes ao Decreto n9 26.950, de 26 de se

tembro de 1 988 

Por intermédio da alteração do artigo 29 foi simplifica-

do o processo de pesquisa prévia preparatória da licita

ção, admitindo-se, nesse sentido, consultas telefônicas

que abreviam e eliminam trâmites que integram essa fase.

2.2. Com o escopo de evitar dúvidas, restou consagrada, de

forma explícita, a obrigação de proceder estimativa de

custo nos casos de contratações diretas.

2.3.	 O artigo 13 foi modificado objetivando a sua perfeita a-

dequação à nova proposta legislativa abordada no item 1,•

subitem 1.6.,do presente relatório. Nesse sentido foi

prevista, também, a possibilidade de delegação, por via

de Portaria Intersecretarial, a SEMAB para aquisição e

prestação de serviços relacionados ao fornecimento de gê

neros alimentícios, e ao DEMAT para compras ou serviços

comuns a todas as Secretarias.

2.4.	 Foi ampliado, ainda, o prazo de validade, no âmbito muni	 1(,kç

cipal, do atestado de fornecimento anterior, previsto no

artigo 19.	 \rf

2.5.	 No que tange ao artigo 26 é proposta a sua alteração com

Íe7	 \-!?
•v.

\CÇ
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penalidade, viabilizando aos àecretarios competência pa-

ra a aplicação preventiva da suspensão temporária do di-

reito de licitar ou contratar com a Administração.

2.6. Foi prevista a possibilidade de arquivamento do processo

administrativo, quando a contratada recusar-se a assinar

o termo de recebimento definitivo ou o instrumento equi-

valente.

2.7. O decreto inova ao estabelecer que as compras de gêneros

alimentícios perecíveis poderão ser realizadas mediante

sistemática especial, com base no preço do dia fornecido

por Centros de Abastecimento.

2.8. O artigo 19 da Lei 10.544/88 autoriza a divisibilidade

do objeto licitado, porém não explicita como essa facul-

dade deve operar na prática. Tão pouco o faz o decreto

regulamentador. Por tal razão a minuta propõe a inser-

ção de dispositivo que viabiliza aquela possibilidade.

2.9. Nas licitações de ambito internacional para aquisição de

materiais e equipamentos, a competência para coordena-

-las passa a ser do DEMAT.

2.10.	 Por analogia com o estabelecido no artigo 10 do Decreto

n9 26.950/88, onde se prevê a constituição de 	 comissão

para a caracterização da notOria especialização de firma

ou profissional, o G.T. propOe que idêntico procedimento

seja observado nos casos de inexigibilidade de licitação

para contratação de profissional de qualquer setor artís

tico ou esportivo (art. 65, inciso I da Lei 10.544/88).

2.11. A hipótese de inexigibilidade prevista no art. 65, inci-

so IV I da Lei n9 10.544/88 será comprovada mediante docu-

mento idóneo expedido por 'órgão competente, ev'dencian-
Gt3"do a qualidade de fornecedor exclusivo.

_ .

10.100
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Ata de Registro de Preços 

Decreto regulamentador dos artigos  9 e 13 da Lei n9 10544,

de 31 de maio de 1988.

O Grupo de Trabalho entendeu imprescindível

a regulamentação do procedimento do registro de preços.

Com efeitc) esse procedimento tem sido trata

do como um verdadeiro contrato de fornecimento, celebrado após a rea

lização de concorrência, garantindo ao chamado detentor da Ata os di

reitos e obrigações do contrato, respeitando-se o prazo estipula

do no ajuste, independentemente de pesquisa que revele preço médio

de mercado inferior.

Em sendo assim, é fácil compreender que as

Atas de Registro de Preços, em razão do volume do material a ser ad-

quirido, passaram a constituir monopólio de poucas empresas, alijan-

do do procedimento os pequenos e médios produtores ou fornecedores

que, em alguns casos, poderiam oferecer um preço menor em relação ao

objeto licitado, desde que em quantidades inferiores àquelas requisi

tadas pela Administração.

Assim, restando nítida a necessidade de ofe

recer um enquadramento novo a este instrumento, afastando, inclusive,

etapas de acentuada morosidade, deliberou o Grupo de Trabalho, após

amplas discussões e, ouvido o DEMAT, delinear o procedimento nos se-

guintes moldes:

3.1. acatar, no ãmbito da Ata de Registro de Preços, a matriz da

concorrência, excluídas, no entanto, as fases de adjudica-

ção e homologação;

3.2.	 o registro de todos os preços oferecidos, atendida a ordem

classificatória;

3.3.	 o prazo máximo de validade da Ata pré-fixado em 1 (hum) ano;

tójk NI" G1311 0,03)t
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a possibilidade de todas asSecreCrias -balizarem-se 	 das

Atas realizadas pelo DEMAT;

3.5. a possibilidade de composição entre as Secretarias Munici-

pais para a realização de uma só Ata de R.P. para aquisição

de generos ou serviços de . interesse comum;

3.6. o uso da Ata de R.P. restou facultativo à Administração Pú-

blica; esta, independentemente, de preço registrado ou não,

poderá utilizar-se de outros meios, desde que atenda as nor

mas legais em vigor, e se apresente mais conveniente ao in-

teresse público;

3.7.	 regulamentação das hipóteses de cancelamento das Atas de R.

P., bem como disciplinamento da forma de reajuste;

3.8.	 A obrigatoriedade de publicação periódica dos preços regis-

trados em Atas de R.P..

Este o relatório, Sra. Prefeita, que o Gru-

po de Trabalho ora subordina ao exame de Vossa Excelência, acreditan

do ter-se desincumbido satisfatoriamente do encargo que lhe foi con-

fiado.

São Paulo, 25 de outubro de 1989.

NODETTE MAMERI PEANO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO D

Folha do Informação

o processo  n.o  10-020.396-88*06 	em 	 PM 

E.T.: São acompanhantes os p.a.s n9s 10-006.815-89*70 e 10-

(NOW / ,P ,,,, /vale.	 J.-	

111

"\

003.993-89*11.003.993-89*11.

/vale.

MO r 014 - DGM

Interessado: Grupo de Trabalho - Portaria n9 190/89,

Assunto	 : aplicação da Lei n9 10.544/88.

SGM-ATL

Sra. Assessora Chefe

I	 - Para elaboração de projeto de lei, al-

terando dispositivos da Lei 10.544, de 31 de maio de 	 1988

(fls. 190/201).

II - Para formalização do decreto modifica-

tivo do decreto n9 26.970, de 26 de setembro de 1988, nos

termos da minuta de fls. 202/210.

III - Quanto à minuta contida ás fls. 211/

218 (Decreto regulamentador de Ata de Registro de Preços)

deverá essa Assessoria constituir processo em apartado, pu-

blicando-se o inteiro teor do texto no Diário Oficial do Mu

nicípio, assinalando prazo de 20 (vinte) dias para que os

órgãos da Prefeitura possam examiná-lo e oferecer sugestOes.

São Paulo, 22.. de maio de 1990.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2....

do processo n2	 2.4.0	 d.1992 	 12./	 Q 8 	9 2  (a) 	

Sobre o assunto, consta:
Em. 11-08-92

Lei n2 10.544 /88

PW---"""--de I

,fflatí Lao cone

A Douta Comissão de
Const:tui;ão e Justiça;

Em_ (2— / 08

LUIZ RE-h tS DE CARVALHO —
As.szssor Tece co Leg. Chefe-,

A. T. M.

CÓD. 0233



Recebida na Comissão de
Constituição e Justiça

Ea poll9

Ao Nobre Vereador

para relatar.

Sala da Comissão de Constituição e justiça

em _1 qt de 	 (2	 de 19, 92
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	
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e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  re2  119-

Em 	 .2 q ..

(a) 	
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Senhor Presidente da Comiss2io de ConstituiçTo e justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa a . prorrogaç"ão de prazo para emis-

s'ão de parecer desta Comisso, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em, .2	 oe	 .

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.J.

•



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, intaje

tolha L•Lig 151	 (12  a)
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N.o 	 02qo 	de 19....2
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JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 240/92.

tRELATÓRID1

A Senhora Prefeita do Município de Tão Paulo,

no uso da atribuiç"ão que lhe confere o art. 69 7 I, da LO Or-

• ânica Municipal, envia â Câmara projeto de lei que tem por

finalidade alterar os artigos 1R, 8R 7 9R, 13, 15, 21 7 26, 30,

31, 32 7 35, 38 7 42, 45, 46, 52, 53, 64, 73, 76, 78, 80, 81,

93, 101, 105, 106, 108 e 111 da Lei nR. 10.544, de 31 de maio

de 1988, que rege as licitaç ges, concursos . e contrataç ges de

serviços, obras, compras, alienaç ges, concess ges e locaçges,

da Administraç'ão Direta e das autarquias do Município de São

Paulo.

A proposiç'ão visa adaptar a legislaç'ão munici-

pal â Constituição Federal de 1988, incluindo as permissges

de serviço pk5blico na abrangência da Lei, bem como aperfeiço-

ar a redação de diversos dispositivos da lei.

Cumpre ressaltar, entretanto, que o projeto

exclui a obrigatoriedade da concorrência do procedimento de

reg istro de preços, que é utilizado, .J critério da Adminis-

tração, para compras e serviços habituais e necessárá ps. Em-



bora a alteraç'áo proposta no esteja em dissonância com a le-

gislaç'ão federal (DL 2.300/86), disp2ie que, para efetuar com-

pras e contratar serviços habituais e necessários cujos valo-

res sejam inferiores aos previstos para a concorrência no

art. 26 da lei, hipteses em que ela é obrigat6ria (art. 30,

I), ficará a critério da Administraç'ão, quando achar conve-

411	 niente, utilizar-se das modalidades de licitaç'ão previstas no

art. 24, I, II ou III (concorrência, convite ou tomada de

preços), ou, simplesmentey'do procedimento de registro de

preços, o qual, nos repetimos, ne.) exigirá mais a concorrên-

cia para sua realizaç"ão xf: fato, porém, que a aParente liber-

dade concedida ao Poder Pilblico foi limitada pelo pré;prio

projeto de lei ao determinar que "o registro de preços será

precedido de coleta e processado em estrita conformidade com

os princípios básicos da igualdade, da vinculaç'ão ao instru-

mento convocat6rio, do julgamento objetivo e dos que lhe s'ão

correlatos", o que deverá ser regulamentado por decrelo.

Wão alterados os limites de valores indicati-

vos das modalidades de licitaç"ão, das hip6teses de dispensa,

do leilão e do recebimento promis6rio do objeto do contrato,

que se encontravam defasados.

Alerte-se que, mesmo em se tratando de empresa

concordatária, o valor da garantia exigida para a execuç'ão do

contrato passa a ser 5% do valor do ajuste e n"ão mais de 20Z.
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incorporado ao texto da lei dispositivo do

Decreto Municipal 28.714, de 28/05/90, explicitando compe-Unl-

cias dos Secretários Municipais e possibilitando sua delega-

ç'ão a autoridades ou árgos subordinados.

Há um avanço em relaç"ão 'a lei federal

2.300/86), eis que se permite a qualquer cidad"ão,	 licitante,

411	
partido político, associaço ou sindicato, impugnar edital de

licitaç"ão por irregularidade na aplicaço da lei, matéria

quey de fato, diz respeito a todos OS munícipes e n'ão apenas

aos interessados na licitaç"ão.

Finalmente, insere-se na lei mais um caso de

dispensa de licitaç"ão, na hipátese das propostas apresentadas

consignarem preços manifestamente superiores dOS PratiCadOS

no mercado, ou preços incompatíveis com os fixados pelos cr'-

g7os estatais incumbidos do controle oficial dos preços. Como

esta hipátese já constava do DL .2.300/86, o projeto n'ão fere

a lei federal que veda aos Estados e Municípios a ampliaç'ão

dos casos de dispensa (art. 83 DL 2.300/86).

O projeto de lei respeitou as regras gerais

sobre licitaç'ão impostas pelo DL 2.300/86 bem como as veda

çes contidas no art. 85 deste.

A matéria está amparada pelos artigos 13, in-.

cisos I e II e artigo 129 da Lei Orgânica do Município de S"ão

Paulo e art. 22, inciso XXVII da Constituiç2ío Federal.
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O ifrrnfriPnário r""&r

Presidente

Pela Legalidade.

Todavia, o projeto contém uma disposiç'ão que

nos parece equivocada. De fato, o item XXVI da Proposta, visa

acrescentar um parágrafo 32 ao art. 105 da Lei 10.544/88. Es-

se parágrafo SR porém, so faz se lhe for retirado o

advérbio nal, colocado ali, aparentemente por engano. A fim

411	 de remediar esse defeito, que inverte o sentido natural da

frase, tornando a disposi4io sem sentido, sugerimos a adoç:ão

de uma emenda, nos seguintes termos:

EMENDA	 /92 AO PROJETO DE LEI 240/92.

EMENDA

"Suprima-se o advérbio :'112Ío, constante do pa-

rágrafo SR do art. 105 do item XXVI da proposta".

Sala da Comiss"ão de Constituiç eão e Justiça, em 000g /912 •
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OSVALDO GIANOTTI

DEFE I D O:

PL. 240/92.

Sr_ Presidente da Comissão de Administração Pública:

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-.

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno.

Em 23/10/92

Atpriç ipmffintgi f

Relatar

.Ver. .Luiz Narlos Moura

Presidente da Comissão de Administração Pública.

Em 23/10/92



Folha n.'  5-'3	 do pro,
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o funcionário	 I

Pelo exposto, favorável o parecer. -

São Paulo, 03 de novembro de 1992.

Presidente

•
Relatar

PARECER
1454/92

SOBRE O PL.240-92
DA COMISS40 DE ADMINISTRAÇO PÚBLICA

Oriundo do Executivo, o projeto de lei visa alterar dis-
posi4es da Lei -10.544/88, referentes a licitaç3es e contratos.

Algumas alteraçes propostas no projeto de. lei em exame
são ajustes de redação; outras diem respeito a detalhes. Entre as
propostas mais significativas destacamos:

- a obrigação de se obedecer às normas da Lei 10.554/88
en caso de licita4o para permisso de serviço ptÁblico;

- a alteração dos limites dos valores para diferentes mo-
dalidades e objetos de 1icita4o, visando torná-los compatíveis11/ com as condi4es atuais de mercado, e a atribuição ao Secretário
das Finanças de atualizá-los através de portaria, respeitados os
limites da legislação federal;

- a especificaçã. o das atribuiçaíes da autoridade responsá-
vel pela abertura do processo licitatório;

- a introdu4o da suspenso temporária preventiva do di-
reito de licitar e contratar.

Pela análise da proposiço conclui-se que foram alcança-
dos seus objetivos, isto é, adequar o texto da referida lei ao
di-:.posto na Constitui4o Federal de 1988 e aperfeiçoar alguns dis-
positivos cujo atendimennto tem gerado dificuldades na prática
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À Douta Comissão de
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Recebido na Comissão de
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Em  5-2	 as	 42, h.

MARGAMTE}e0 NES SILVA
Sd‘retária

1 o nobre Vereador
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<eNe, •.,/

,Sala da Comissão de Fi.z;Nas e Orçamento
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São Paulo, U3 dej tli,Xi tC de 1993

10 - OFICIO
10-0017/93-2

Senhor Presidente

Foram encaminhados pelo Executivo, para delibe

ração dessa Egrégia Cãmara, no decorrer da legislatura que se

encerrou em 31 de dezembro passado, projetos de lei versando

sobre diversas matérias, os quais não mereceram, até a pre

sente data, a necessária aprovação dos ilustres membros des
% .

sa Casa de Leis.

Sobrevindo esta Administração, tais propositu

ras deverão ser objeto de reexame pelos órgãos municipais

competentes, para posterior reencaminhamento, ã deliberação

. legislativa, das que forem consideradas de real interesse pa

ra a Cidade e para os munícipes.

Em decorrência, com o propósito de alcançar tal

finalidade, solicito a Vossa Excelência a retirada e conse

quente arquivamento dos projetos de lei relacionados nos Ane

xos I a IV, integrantes deste, por mim rubricados.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

SGM -002 - DGM
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P.L. N9 EMENTA

43. 240/92 Altera disposições da Lei n9 10.544, de
31 de maio de 1988, que dispõe sobre lici

tações, concursos e contratação de servi-

ços, obras. compras, alienações, conces-

sões e locações da administração direta

e das autarquias do Município, e dá ou-

tras providencias.

44. 241/92

45. 249/92

46. 265/92

47,	 266/92

48.	 287/92

Revoga, em todos os seus termos, a	 Lei

n9 10.696, de 9 de dezembro de 1988, que

autoriza a doação de área de propriedade

municipal a União Federal.

Dá nova redação ao parágrafo único do ar

tigo 69 da Lei n9 10.308, de 22 de abril

de 1987, e dá outras providencias.

Autoriza o Executivo Municipal a contra--

tar, com Instituições Financeiras, opera-

ção de credito ate, o valor de US$ 	

1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil

dólares), correspondentes a Cr$ 	

5.480.000.000,00 (cinco bilhões, quatro--

centos e oitenta milhões de cruzeiros), e

dá outras providencias.

Autoriza o Executivo a alienar, mediante

licitação na modalidade de convite, área

municipal localizada no Belenzinho, e dá

outras providencias.

Dispõe sobre a criação de Cargos de Econo
mista no Quadro Geral do Pessoal; reestru

tura a respectiva carreira e dá outras pro

videncias.



À ATM

Tendo em vista a aprovaçào do Of. A.T.L. 04/93

(10-0017/93-2) na 7 Ê Sessào Ordinária de 16.02.93, encaminho

para as devidas providencias'.

17.02.93

MARGARETi/<U NES SILVA
Secretária •
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FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO

—TAQUIGRAFIA-

SESSA0

Monteiro

étir. a..	 3.2 

W41-4	.-0 do 19_53_
de pros. I

TAQUIGRAFO DATA

7 ord. 16.02.93

O SR. PRESIDEM 5Antemio 'Sampaio - PIOS) - O Sr. Secre-

tário procederá à leitura do Offoio 17/93, do Sr. Prefeito Paulo

Maluf, que pede a retirada e°conseqüente arquivamento dosprojetos

de lei relacionados nos seus anexos de I a IV.

- É lido o seguinte:

CI5D. 0596
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Monteiro 1 7 ord.622 .......__________

,	

F---- 7._ . . p»,".....„
.,i	 tu' . ------- --\ ---	 . .. ,,,,,, .... . ........ „....,.	 .

O ,,N 1,unc`,02. 1111) .....

116.02.93 1

.........-,.--'----..

O sn. VTVIANI FERRAZ - .1•11,rod

•	 FM. i• 	 -35 	 fe proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO	 de 19_21
—TAQUIGRAFIA-

O SR. PRESIDENTE (Antônio Sampaio - PMS) - Srs. Versado

res, a Mesa pede a atenção de todos. O que vai ser posto a votos

agora é o ofício do Sr. Prefeito pelo qual ele retira inúmeros

projetos de lei para reestudo.

O SR. VIVIANI FERRAZ (PL) - (Pela ordem) - Sr. Presiden

te, dentro de um acordo amplo de lideranças e de acordo com	 a

orientação do Sr Prefeito, concordamos com a retirada de todos

os projetos com exceção do da anistia. Ou seja, que o projeto da

aguardando manifestação 
anistia fique na Casa/Para ser apreciado. Ou, entto, que venha E.1

plementação ou substitutivo.

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presiden'

t i, gostaria que o Vice-Líder do Governo esclarecesse de quanto:

dias será o prazo e se há o compromisso de que, apbe C889 perío-

do, o projeto irá a votos nesta Casa.

CÓD. 0596
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Fouu, COR?. APARTEGESSA° DATAROOIZIO O.RADORTAQUIGRAFO

7# S.Ord. 16.2.93 Foiha NP.

•-•	 •I	 • •:

do	 .
........	 -"

14m-1:	
;voe

o.' let£93CÂMARA MUNICIPAL DE SAO, ÂUtO
—TAQUIGRAFIA-

O SR. JOSt VIVIAM FERRAZ (PL) (Pela ordem) — O prazo

é de 30 dias no mÁximo. Vai haver a dimusoão e neste perluC., chegare-

mur:	 mtend_ineni,o.

osn. 	 (AN-;;621.10	 xio — RS.3) — "Ent."..3 a votos

o destaque do projeto da anistia. Os Srs. Vereadores que estiverem de

acordo permanegian com o estão. (Pausa) Aprovado.

A votos o ofício do 3r. Prefeito. Os Srs. Vereadores que

estiverem de ceorClos permuege. ezrr) est -50. (Iaucza) 11.7•rov.

Baseemos à leitura dos papéis.

CD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 5-9 

(-( o 	del9C1 	 (a) 	

Leg.3 - Sra. Chefe:

Comunico que na 7a. Sessão ordinãria rea-

lizada em 16 de fevereiro do corrente, foi aprovado o Of.ATL.004/

93 (Processo 10-0017/93), de retirada e arquivamento do presente

processo.

doprmesson9	 (9 (1 O 	de191

18.02.93

LUIZ—ASZIAt DE CARVALHO

Ass.Tec.Legislativo Chefe-ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
jq 1 u-n- 141 3

ÁrtAp

nóD, 023



Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, comunicando a retirada

e arquivamento.

02-03-93

SÔN1 tvlARIN V.;.RZOLLA

thef Seção Técnica W

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

02-03-93

dil(/‘A /S O

MsIstante do AdmInistraçãO

SEGUE riv/ 	 juntado 	 , nesta data
documento j" 	 e p ppel, do inf;rm ao
rubricado_p__sob folhar n.°J 	 á o

E m/57 of gi
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Sáo Paulo; (r,? cle	 março de • 1993.

DT7-LEG3
OFICIO N.300026/93

eenhor Prefito.

Comunico a Voisa Excelência á retirada e
consequente arquivamento dos Projetos ' de Lei citados em yela-
çáo anexa, de amtoria do Executivo, de acordo com a solitita-
çáo atraves'do Ofíció A.T.L. n2 04/93, de 13 de janeiro
do coprrene.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelíància os meus proteStos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

ANTONIO SAPW410
Pr2sid2nte

Anexo: Anexos I a IV.

A Sua Excelência a Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Muilic2:Pio de :São Paulo.

SLF.

•

•



(	 prk)C.. '

e' ;9

0.

Z-jzák
Tikt~ QZ-, gZ:ill

ANEXCLIV

EMENTA

226/92 •

227/92

03/92	 Xlisp5e sobre.permuta de áreas de p ro p riedade muni-
-	 cipal por outra de propriedade particular, e dá

outras providências.•

240/92

• ,

24i/92

410 265/92

289/92

Disp6e sobre alteração e reciass 'ificação do cargo
que especifica e dá outras-providências.

Disp6e sobre a reabilitação disciplinar de servi-
. .dores municipais, e dá outras providências.

Altera disposiç6es'da Lei 10.544, de 31 de maio de
1988, que disp6e sobre 1icitaç6es, concursos e
contratação de serviços, obras, compras, aliena-

concess6es e locaç6es da Administração Dire-
ta e das Autarquias do Município, e dá outras pro-

. vidências.

Revoga, em todos os seus termos, a Lei 10.696, de
09 de dezembro de 1988, que autoriza a doação de
área de.propriedade municipal à União Federal.

Autoriza o Executivo Municipal a contratar, com
instituiç6es financeiras, operação de crédito até
o valor de US$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhen-
tos mil ddlares), correspondentes a Cr$ 5.480.000.
000,00 (cinco bi1h6e13, quatrocentos e oitenta mi-
1h6es de cruzeiros), e dá outras prOvidêncas.

Cria cargos, institui a carreira de Jornalista no
Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura, e dá outras
providências.

290/92 Autoriza o Ctecutivo a instituir a "Fundação Esco-
la de Administração Pública Municipal", e dá OU-

tras providências.	 •

291/92	 Disp6e sobre a alteração da direção do Instituto



CÂMARA MUNICIPAL D
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MEMORANDO

São Paulo, . 02 	 de. 	 março	 de 19. 93 	

Anexo: Anexos I a IV. JYt. e/21/

O /0M3 ••
V•

•

• • Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300026 de

02-03-93, comunicando ao Executivo a retirada e arquivamento dos

Projetos de Lei citados em relação anexa, de autoria do Executi-

vo, de acordo com a solicitação feita pelo .ofício A.T.L. 04/93.

COO. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

6'3 
Papel para informação, rubricado como folha n 9 	 nn••••

de19 	 /5,-	 ff  (a)do processo 119

ZW../ASSATO

AgIstffio de Administrage

Ao

DT . 94 - Senhora Chefe.

Para as devidas providencias.

15-03-93

e
r	 VERZOLLA

, Tá-cnica IV

obs: Pos	 s A JÁ w atdu

01 11 .

Vo 1- _a. (p40) 
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ado C l 6.3 	fls.

l & ,  3 _9Â 

fls.

CM&d. SeGii0 'Tégula, IP

CÓD. 0233
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